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JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 	1 

DE 

PROCESSO N2 	
/  

e 	
ia JCJ-GOkI 

RECLAMANTE: 	 TRAMITAÇ 

	

Endereço 	i, 	 28 a;iat.a, fl23 	- Centro - 	01/10/32 .s 10,5 

i. esta. 
}Ii/v •:: 	- 'ç- 

	

ADVOGADO: 	 Jose do Oliveira 

	

Endereço 	- 	 2191-2ad.,s106 	
10 !/ 

? 

/ 14 

RECLAMADO: 	 _.T0SI 

	

Endereço 	 9 Cc fl rC. 

ADVOGADO: 

Endereço 

OBJETO 	e; 

/ 

AUTUAÇÃO 

Aos 	 dias do mês de 

do ano de mil novecentos e 	 Jois, na Secretaria  

da ........Junta de Conciliação e Julgamento de  

autuo a reclamação que segue, com ..*..:iE± ----
documentos.  

Eu, 	 ..... ... Diretor da Secretaria, 

assino este termo. 



RECLAMINTE 

RECLM4ADO: 
DATA 	

N9  

LOCAL 

OBJETO - 
o 

cr- /QSERVAÇE »- 
ESpÉCIE: 

JUNTA DE CONCILIAQT,0 E JULGANENTO 
DISTRIBUIDA A 	. 
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ADVOCACIA 

Ç'
,W;e1i gos Je @1i,,eira 

Q9.ranq Ataclia90 c9e @liDera 

kQ1;I 	40a.P3 ?25eLes 

Rua 6 n.° 191 - 29  andor - Fone 224-7952 - Goiânia Go. 

Exnio. Sr. Présid.ente da junta de Conciliaçao e Julgamento de 

Goinia a quem couber por d.i.stribuiço. 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

DISTRIBUIÇÃO 

.CEBIDO EM 	 O 	/ 

........ ------------- ?ç- 
&: STFIBUICÃO 

José Maria Alves, brasileiro, casado, garçoil, por-

tador do CPP. n2 263778-15, residente e domiciliado nesta 

Capital a Av. paran.dba n9 328 centro, via de seu representa 

tante legal que no final assina, Dr. Holi José de Ojvira, 
It 

com escritriO profissinal 

rua 06 n2191 22 andar 3/06 9  onde receber as noticias de es-

tilo. Vem a presença de V. EIa., propor esta reclamat6ria ' 

trabalhista contra a FIRk RESTAURANTE BOLOGNA E SEUS PROPRI 

ftÂRIOS SRS. GUIDO TOSI E EØREM TOSI, com endereço a rua 08 

Q 209 cenntro, pelos fatos e fundailentos que passa aduzir: 

Que o reclamante foi contratado verbalmente pelos' 

Reclamados em 19 de agosto de 1.980; para prestar serviços 

de G.arçonnos sequ.intes horrios das 11:30, at as 14 horas e 

das 19:1s 23 horas; quando em 24/06/82 0  mais ou menos as 19: 

30 horas, onde o Reclamante se encontrava ralhando e outros, 

a empreza recebeu a visita de inspeçao da Delegacia Regional 

do Trabalho, onde todos os garçoforam intei'ogadO3 pelo o 

agente, inclusive o Reclamante, que ap6s a sarda do agente 

o Reclamante foi despedido com palavzøe xigat6rio proferi 

do pelo Sr. Gu.ido Tose e sua esposa Corína Tose,.(doc*de info 

maço xi$ 04 da DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO). 
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ADVOCACIA 

eanq 	aclaco J Otr 

dccu 	3eleç 

Rua 6 n.°  191 - 2 9  andar - Fone 224-7952-Goi6nia Go. 

de esclarecer qu.e foi colicitaLto pelo Reolaw-nte 

aos seus patres a assinar sua CTPS., porm, eles alegavam' 

que poderia registr8r smente dois garq6aas os quais ja Be 

encontravam registrados, de foina que durante esta jornada' 

de trabalho, foram admitido mais 03 garçoes Sr. Claudio, ' 

. 	Mauro e Floriano, visto que foram todos registrados; 	de 

maneira que usando de uma campanha enganatoria contra a 

pessoa do Reclamante no sentido de humilha-lo, fazendo com 

que , ele Be desconfiasse e pedisse sua demisso 

de acentuar que o Reclamante foi despedido sem

justa causa e com abuso e palares de baixo caigo contra a 

pessoa do Reclamante, assim sendo, ficou de certa forma re-

sindido o contrato de trabalho, nestas eondiçes preiteia o 

Reclamante os direitos que lhes faz jus, tais como: 

Slrio recebido cr$12.000,00 por meses e mais comis 

ses na base de Cr$22.500,00, assim sendo, deve ser acresceu-

tado a d.fferncia de sal&io retido, que de Cr$ 16.50000t 

por meses, perfazendo o total de cr$369.600,00 a diferncia' 

do salrio retido. 

Aviso prévio ........................ C451.300,00 

Fe'rias durante todo tempo trabalhado 494.050,00 
•' 	 FG-T. . . . . . . .. . . . . . • •• 	. . .. . . . 	Cr$90.288 1 00 

l3salrio. .......... ............... Cr$94.050,00 

Sa]Ário retido •.......,.....,.... * Cr$369.600900 

Total.........................,,,,.. Cr$699.288,00 

Iunta-se a esta convenço coletiva de trabalho (DOo. 

Q 2e3). 

Face ao exposto, requer a V. Eia., se digne de deter 

minar a citaço do representante legal doo restaurante Bolog-

na e seus propritrios, no endereço anteriormente citado, pa 

ra responderem aos termos da presente Reclamatria Trabalhis-

ta que, afinal, ser julgada procedente, condenando-se a 

a pagar ao fteclamante as vantagens que lhe faz jus, 



ADVOCACIA 
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ILid?1 c0ar4 	'eLes 

ESCRITÓRIO Go. 

Pede, também, o pagaifl.eflto em aUdifl018 das parcelas 
incoxitrO-

versas, sob pesa de pagain.entO em dobro( art. 467 da 
CLT). 

Protesta por todo meio de prova em direito admitida e, 

desde logo, pena de confesso, requer o depoimento pessoal do 

representante legal da reclarnada. 

Valor da ReclarnaçaO •.............. Cr $ 699.2 00 9 00 

(r$699.288,00, sebentos e noventg. e nove mil e duzen 

tos e oitenta e oito cruzeiros). 

Nestes Termos 

Pede Deterimentos 

Goinia. 02 de agosto de 1.982. 

PP. EeIi VJos~4 de 0live ira 

Rol de testemunhas: 

Jogo Goulart Fernandes 

rua 13, Qh12, lote 03, setor oeste, fone 225-15-59 

' 	 Mano e]. Doruteu Cj aves 

Rua Macapa Q.73, L. 21 S. Urias M.galhes fone223
-42-04 

Pede que as testemunhas sejaa citadas, com base no cdJ.go 

processo civil. 



,1) 	. 

PROCURAÇAO 

Pelo presente instru.mento de procuracüo impresso e por mim assinado, no- 

. 	 . meio e constituo meu procurador bastante o Sr. 	.................................................................................... 

de nacionalidade 

estado civil 	. TT. 	........................ profissão . 	fl' 	'.T 	.......... residente 

	

.. .......... 	 n° 	em 

..........Estado de 	 pa o fim especial de, em meu nome, e 

como se presente eu fõsse 	 oj'.cr 	 .... ::±. 	................. 

-, 	 • 	 .
7 

.............. .:.:..........- 

a quem confiro expressamente os seguintes poderes 

:.:c 

.... 	r .......... 	............ .. ............. .. 

—I'--, 	- 	-- 	 ---., v'- 	 - 

.... 	. .Q ........... 

...........................t:.c.o....r.or...... ±.ei... 

	

d.r. ....... 	'- 	 . 

O meu Qiudido procurador poderá ainda praticar todos os atos indispensá-
veis ao bom desempenho déste mandato, não mencionados nos poderes acima, inclusive 
o de substabelecimen , o que tudo darei por firme e valioso. 

u........ 

-1 

	

2 '- ) 	....'..., 

.. 	

... 	 - 	. 	. 	 •. 

II 

....... 

//7/ /Z  



Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro 
e Similares no Estado de Goiás 

AVENIDA GOIÁS N.0  159 - ED. FLAVIA - 5. ANDAR - SAIA 501 .- (ENTRO 	GOIÁHk - GO 

CONVENCÁO COLETIVA DE TRABALHO 

.) SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOIELEIRO E SIMILARES NO ESTADO DE GOIÁS, 
um sede à Av. Goiás n.° 759 - 5. andar - Sala 501 : Centro - nesta Capital, e o 
SOF(ÀTO DE TURISMO E HOSPITALIDADE NO ESTADO DE GOlAS, com sede à Av Anhan9uera 
n 3.72, Sala 7Q9 - Ed. Palácio do Comércio - Centro, por seus representantes no 
na1 assinados, devidarnente autorizados por Assembléias Gerais Eztraordinãrias es- 

p('(:Jalrnente convocadas para discussão e aprovação da presente Convenção Coletiva 
de Trabalho, ajustam o seguinte: 

CLÁUSULA 1.a - Aos empregados representados pelo Sindicato dos Empregados no Comércio 
loteIelro e Sivailates no Estado de Goias, com base territorial no Estado de Goiás, um reajuste salarial corres-
pondente ao 1NDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR (INPC) do mês de setembro de 1981, 
que incidirã sobre os salãrios vigentes em 22 de março de 1981, nos termos da Lei 6.886 de 10 de dezembro 
dc 1980, 11:!c :dreri: a Lei h.70%/79, na seguinte proporção: 

- até (rS 25.394,40, um aumento dc 41.91 % (quarenta e um ponto 
e uni por cento) (38.1 f 1.1): 

h) - de Cr 25.394,41, a (r$ 84.648,00. um aumento de 38.10Y (trinta e 
dez por cento) - (38.1 f 1 .0), somando-se au resuilado mais (r$ 967.53: 

e - de (r$ 84.648,01 até (r$ 126.972,00, um aumento de 30.48% (trinta 
ponta qiLoirírit:1 e oito pçr. cento), somando-se ao resultado mais (r$ 7.41770: 

d - de Cr$ 126.972,01 até (r$ 169.29600, um aumento de 19.05% 
cc cntt zero cinco por c(-nto), somando-se ao resultado mais Cr$ 21.93060 

- de 169.296,01 ciii diante, Uru aumento fixo de (r$ 54.181,49. 

LÁJSUL4 2.ij 	1 duanto a produtividade, as empresas que tenham capacidade financeira 
ia dcse bolso ficam, desde ja, autorizadas a Firm iren: acordos com seus enin.reqados, com a supervisão 

CuS sindicatos coo venentes, para concessão dc um reajuste de 1 ; (quatro por cento). com incidência 
no salário niíninu recdonal, que serã adicionado aos s:ilãdos cori.'iqidos, dc acordo com a CLÀUSULA la e 

as aliacas. 
(LÁIJSULÁ 3.a 	Serão conipensados os a uinentos, abonos ou adiantamentos concedidos 

pelo etopreqador no penado compreendido entre 23 de março dc 1.981 a 21 de setembro de 1.98 1, salvo 
os decorrentes de: promoção, transferência, equiparação salarial e térijtinu de contrato de aprendizagem. 

(LAUSULÁ 4.a - Nos .estL,bekcimcnros em que são cobrados 10% (dez por cento) dos 
clientes, o paqamentci dii comissão devida aos qmirçons deverá ser Feito semanalmente, mediante comprovantes 
discniniinatórios do montante das ven das. 

CLAIJSULA 5.a - Fica assegurado aos carçons o piso salarial correspondente a dois (2 .) 
salários uiinuns 	e'.:lu ial. 

CLÁUSULA 6.a - E:i ca  assegurado o piso salarial de 1 (, um) salário minimu region aI 
dçiC'C 	dc 	i neo por cento), para os empregados que trabalham eni limpeza. 

CLÁUSULA 7.a - Fica assegurada a estabilidade provisória de 4 (quarenta e cinco) dias 
à gestante, a contar do término das 8 (oito) semanas após o parto. 

CLÁUSULA 8.a - Sendo obrigatório o uso de uniforme, as empresas fornecerão aos seus 
.nipreiadus 2 (dois) uniformes completos, para LISO exclusivo em serviço, durante o ano dc vigência da presente 

Convenção Coletiva de Trabalho. 

CLÁUSULA 9.a - As enipresas permitirão que pessoas uredenciadas ingressem em suas 
instalações de trabalho, para i'ecebimcnto de mensalidades de seus associados, de acordo com o disposto 
no artigo 545 da CLT., ou ainda, para associarem os empregados, desde que não prejudique o andamento 
normal do serviço da empresa. 

(LAUSULA 10.a - As empresas fornecerão, aos seus empregados, cnn.ipruvantcs dos paga-
mentos efetuados, disniminundo o salário, gratificação, horas extras, adicionais, descanso semanal, de acordo 
com as disposições legais. 

CLAIJSULA 1 La - A todos os empregados que contam ou venham a contar 05 (cinco) anos 
de serviços prestados ininterruptamente ao mesmo empregador e inesrnmi empresa, na vigência da presente 
convenção, fiça concedida a importância de Cr$ 300,00(trezentos cruzeiros) mensais, corno gratiFicação quinquenal. 

CLÁUSULA 12.a - Abono, no horário de provas de Supletivo ou Vestibular, para os emprega-
dos que faltarem ao serviço, desde que apresentem, com antecedência, o cartão de inscrição. 
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Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro 

e Similares no Estado de Goiás 

ÁVENIDA GOIÁS N.° 759 - ED. FIÁVIA - 5,0 ANDAR 	SALA 501 - CENTRO - 	OIÂNtA - GO 

CLÁUSULA 13.a - As empresas deverão anotar na Carteira de Trabalho de seus empre-

uados, a Liação por eles efetivamente exercidas. 

CLÁUSULA 14.a - Obrigatoriedade de anotação em Carteira Profissional dos salários 
reajustados - 

CLÁUUL4 15.a - Durante o prazo do AVISO PRÉVIO, dado por qualquer das partes, 
salvo o caso de reversào ao cargo efetivo por exercente de cargo de confiança, ficam vedadas alterações nas 
condições dc trabalho, inclusive transferência de local de trabalho, sob pena de rescisão imediata do contrato. 

o omareoidor pelo pagamento dc) restante do Aviso Prévio. 

LAUSULA 16.a - O processo de prorrogação total ou parcial desta Convenção bem como 
os direitos c deveres dos empregados nas empresas hoteleiras e similares, serão estabelecidos nesta convenção, 
em assim na legislação em vigor. 

41 	Convencão. 	
1 

	 CLÂUULA 11.a - Náo haverá restituição ou dirninuiçao de salários, por efeito da presente 

'_)L8lJSULA 18. 	Iica liberada a cobrança de 10% (dez por cento) na rede hoteleira e 
sonilares, desde que se processe de acordo com as normas editadas pela SUNAB e coni o visto dos Sindicatos 

C.AUSULA 19.a - As penalidades cominadas às empresas e aos empregadores, em caso de 
dos dispositivos da presente Convenção, são as previstas pela CLT. e legislação 

rUO 551:00 

LIiSULA 20.a - A presente Convenção Coletiva de trabalho beneficiará, exclusivaniente, 
roUre5Uo5 cine ulados ao SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO HOTELEIRO E 

S1M1LARES DO ESTADO DE GOIÁS. com  base territorial no Estado dc Goiàs. 

CLÃUSULA 21.a - As empresas, desde que não haja manifestação cm contrário de seus 
e: rcgados, até 10 (ciez) dias após o registro da presente Convenção, procederão um desconto assistcil 
iu favor do Sindicato dos Empregados io Comércio Hoteeiro e Similares do Estado de Goiás que será deduzido de 

s;ua só vez e recolhido aos cofres da Entidade Profissional até o dia lO (dez) do mós subsequente ao do 
ei: - 	orrna: 

-- C6 250,00 (duzentos e cinquenta cruzeiro), dos que perceberem até 03) (três) 

- Cr 350,00 (trezentos e cinquenta cruzeiros), dos que perceberem salários superiores 

L&USULA 22.a A data base para a celebração das prõximas CONVENÇÕES serr 
.. e .982 e os reajustes salariais deverão ocorrer cm .° (primeiro) de novembro, corri base 

no Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC do sobredito mês, ficar.de prorrogada a vigência da 
p:-escntc C:nvrnc9 .:,° 31 de outubro de 1.982, 

°LAUSUIÂ 23.a - As partes convenentes se obrigam a promover ampla divulgação desta 
rieutar seus associados para o seu fiel cumprimento. 

E, por estarem justos e convencionados, assinam a presente Conven-
Coletiva de Trabalho, em 03 (três) vias de igual teor, sendo uma para cada parte que por ela se obriga, 

destinada ao recjistro e arquivo junto a DcIeq..-a Regional do Trabalho no Estado de Goiás. 

q*111i0. 1 7iore.uilittt,. 
do S dio dos Emrretd.o no CClTi5riO 

TERMO DE 

(9fj'j. d(ty 
ri. 	-Jndic2tc do rirismo  

ic Ei-no do dr Goias 

..RE.GJST.R2 

kqacia com a ob ser v açã o  de que 	ts disposições deste instrumento que forem nulas de pleno direito, 
s:notitarda-', ast:xllãtjcainentc, pelas normas legai.s aplicLvcis á espécie''. 
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TL'1 ntandimonto ao 1renaMa, Lr 	ontotu, 31a 

2, in lC'i! :rOr:.L, r 	 rcc1.- i: - idoo' 	razio 	:j 

XSI E 1CI LíDL", Mituado 	iva oito n?20, contTo, nootz. CaptJ, 

do 07.66. .tV2, rOLr1Ü, olartIrTIVO Or. 'O {IiaiC: odo com 

O 	 :i oota1ieci:ï.siuto o .r, nuido YOU, o rlo.ioo no 

OïL—O a a.ncotar a OPYS do rnAsnanto TLRdo 	Q -cnr-,no. n7o OTi 

rjeu onre-ti.o O ;ye o  rvw2a tr - '1iou aJ{ co:»o r:otituto o :'aod.o 

ar1. 

Cri::ir, ir..or'o quo o Pconmane o 

ri i $L.voo , foi par MIJ1CO: r]o cii 'jtjV iQnaO LO ootohele.oi. oYto ' 

rio 1ia 24 do cosrorte,sam ri'e o2biveoe 001 OO '..: 	• 	UOu0 

ouiao 1.C.itIradQ -no 1ir'o do Aayistro (1Q 	lO. 	 o;jvo rj 1orra 

trxa do Àuto do In:o de n21911Q, oapituioiio a'tio ,41, 'cput 

da C0YiOiidaL) CUI$ ifíO do 'I'r1.hrJ2i0, riad.-> de-..or.i.roIvi ac Íi-

oI n0juve ot:ioLcij,morito. 
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a i:uormaçào. 

co'('1iça. 
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e IVeqr FrrrI'pe 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAL}1O 
3a. REGIÃO 

SETQ w DIrRIBuIç 

CÏRTID?,O 

t6ria: 
	 rtjfjco e dou f5 qm contém a 	 aco reclara- 

•19 ci9 1a1as: 	 1 
	/ 

Instrinto 	curaco: 
D1has (b rlbar--ntoss 	S:  

C'TIpI(v) ain''a 	sta lata, foi a r rvi 	aro 
istrihure1a rara "TJunta 'e Cnjç e Juicramnto cè 'binia, 

cr o n9 	 Z.,cyDnioyTp 7'ta lavrada no livro de 9ist-r-iN f- 
Çon 9  p5. 

cp'm ta* 	fj 'esjqfl& a data d C-j 
,ra rali- 

zaço da awlinoia inauqiiral, tendo o interessarlo 	dnte. 
Goi3nia, Ct4 e 	 deJ Q 

I TL 

Ci-efe 'o vetor rè q0 'g  reitor, ' andado. 

Judiciain 

i J W I A IE c;CU:;J 

T . 
Goi&na - Goiás 

OF-1 .5 
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PODER JLTDIC1ÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGM4ENTO Cloignia  

£ roca 1.846/82 

NOTIFICAÇÃO N9 4.619/82 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por 

JOSÉ MAEIA LLV3 

Notifico-o a comparecer perante esta junta de 

conciliação e Julgamento, àAv. Gojo n 9  382 - 2 Q andar - Centro 

 2iS10:50h0. (dez o c±ncoenta) 
horas do dia 01 	rioiro) 	) do mês deoutubro  

para audiência relativa à reclamação constante da cópia anexa. 

O não comparecimento de V. Sa. à referida audi -

ência importará o julgamento da questão à sua revelia e a aplicação 

da pena de confissão, quanto à matéria de fato. 

Nesta audiência deverã V. Sa. estar presente in 

dependentemente do comparecimento de seus representantes, sendo- lhe 
facultado fazer- se substituir pelo gerente ou qualquer outro prepos 

to, que tenha conhecimento do fato e cujas declarações obrigarão o 

preponente. 

• - 	 oi.nia 	, 06 	deag6stode 19 82 

14 JCJ-GOIÂNIAAUD. : 014O2-Not.:4. 6192] - 

COMPROVANTE 
 

-- 	
DESTINATR!O -- 

RESTAUTANT BOLOGNA-Guido Tosi. e Efrrem Tosi 

ENDEREÇQ-_" E 	esente 
I10 Sr.. 	 Rua 08 nQ 209 - Centro  pe.L(Âa 

via 
-- CDAoE ___IE19 Rua 08 n 209 	 Nesta 	

O 	 glstro 

Nesta 

_____ 	/19 82 
CE 8100 EM 	 ASSIMÂT-ufi DO D S7INATARIO 

1 NO-l.5 

it - 



PODER JIJDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
12 	JUNTA DE CONCILIAÇO E JULGA1ENTO 

dc Goinia 
ATA DE AUDLNCIA relativa ao processo n9 I  a.  jCj 1045 ,32 

Aos 	_dias do ins deoutubro 	do ano de 1.9 02, 
s _ 'horas, em sua sede, reuniu-se aa. Junta de Conciliaço e Julgamento 

deGoij o sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 
Dr. PIatOn Toixeira dc Azevodo Filho , presentes 

os ara. Daniel Viana 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e 	Expedito Doriin9os Bezerra 

Vogal representante dos empregados, para instruço e Jui a;ento da reelanaçD 

ajuizada por Jos: MARIA ÂLVES 
contrg 	RESTAURANTE BOLACHA -OU IDO TOS 1 E UREM TOS 1 

relativa a 3VISO,øtC. 

no valor de Crt 699 ,,200 roo : 
Aberta a audincia foram, de ordem do M.M. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, presente eneos o rocte, acompanhado do Dr. Hei i J. 
de 01 iveira, e a rccde, rcnrescntadn por Cuido Tosi, acompanha 

do do Dr. Silvio Teixeire. 

m adiCrÀmerro a defesa ditou o eçjvonado a recde,o 

se.ii nte:" Ouc mexi ste a demomi naço Resta rente Bolonne, e o 

verdaejro nome da rccda, Tosi o Tosi  

A recd, apresentou defesa. 

Conci 1 iaço rect!sacIa. 

Preclusa a provadocumental. 

As partes, em trs dias, o recte, a partir do dia' 

13110, e a recda, a partir do di 	19/10, devero especiFicar - 

as provas que,  pretendem produz ir, esclarecendo com detal 	- 

uais os fatos zue pretendem orover, sob pena dc rec!us. 

Adia-se p cra 27 de outubro/82 ca s 15:50hs\ara - 

depo irneito pessoal das ;.artes, pena dc confesso, e para c 1 

raço sobre provas, cientes. 

Suspendeu-se a audincia, 

r  

	

-. ... 	
} 
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cSilvio Ceixeira 
AO VO O AO O 

Excelentissimo Senhor Doutor Juiz Presidente da 1 9  JCJ de Coi-
n i a-Go. - 

RESTAURANTE BOLONI-IA LTDA., empresa privada, sediada 

rua 8, n2 209, centro, nos autos da recIamaria que e promo-

vida por JOSÉ MARIA ALVES, que originou o processo n2 JCJ-1846/ 

82, nos termos abaixo, vem respeitosamente frente Vossa Excelen 

cia, apresentar a sua defesa e o faz pelos fatos e fundamentos 

segu i ntes: 

PR EL 1 M 1 NA R M E N T E 

Carencia do Direito de aço:- 

O reclte,1 jamais em tempo algum manteve com a recla 

mada vinculaçao empregaticia.. 

Que a bem da verdade cumpre esclarecer o seguinte,a 

delegacia regional do trabalho, atraves de um de seus ilustres 

fiscais do Trabalho, fez uma autuaçao contra a empresa, onde - 

qual ificava o recite, como empregado admitido em julho de 1980 

e este mesmo fiscal apresentou para a reclda,., na presença de 

varias testemunhas a carteira do trabalho do recIte., onde - 

constava contratos de trabalhos diverss.. Entre os diversos con 

tratos de trabalho do recite., existia relaçao de emprego em - 

1981 e 1.982, em empresas completamente diferentes da recida. 

Ao saber da verdade e tomar conhecimentos dos fatos 

a reclamatcria feita pelo recite,1, na Delegacia Regional do - 

Trabalho, foi inclusive arquivada, por desistencia do mesmo. 

Pois os fatos eram totalmente confl itantes,, 

Se o recite. apresentar a sua carteira do trabalho 

estara configurada a grande farsa que tenta engendrar contra a 

reclda,,, visando um enriquecimento ilícito, e envolvendo a de-

legacia regional que a essa altura ja esta omissa. 

MÉR 1 TO: 

SALÁRIO RETIDO E SALÁRIO PERCEB IDO:- 

A peça inicial no concernente a pedido de salrios 

retidos e salrios percebidos totalmente nula, desprovida - 

de fundamento para apreciaçao, estando totalmente inepto essa 

parcela e como tal deve ser a apreciaçao por esta egregie car 

te de Justiça. 	
(cont i nua) 

0A6 1930 GO - CPF 021197421/00 

Av. Got&S 30 - 5ias 105 O 
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cÇjlVk? rCe ixe  ira 

ADVOGADO 

Na sua petiço o recite, afirma: 

"Salrio recebido Cr$12.000,00 por meses e mais co-

missoes na base de Cr$22..500,00, assim sendo deve s-

ser acrescentado a diferença de salírio retido, que 

t de Cr$I6..500,00 por meses, perazendo o total de 

Cr$369.600 a diferença do salario retido.." 

Ora se na prpria afirmaço do recite, este recebia 

Cr$12..000,00 e mais Cr$22.500,00 o que perfazia entao um sal-

rio de Cr$34.500,00, e de se perguntar qual a diferença? Basea 

do em que a diferença salarial? 
Tal pedido, pela sua prpria natureza e impossÍvel 

de contestar..O recite, pede a diferença de 22 meses e quatro - 

dias no valor de Cr$16..500,00 a tÍtulo de qu? Gratuitamente? 

AINDA NO MÉRITO: 

O recite, a bem da verdade ultimanete a partir de - 

início de 1.982, estava aprendendo a funçao de fiarqon, tanto e 

verdade que comprou ja a pastinha e o uniforme de garçon (pale 

tbranco e gravata) e por a gumas vezes apareceu na reclamada o 
para fazer um extra em substituiçao a um garçon faltoso.. A re-

clamada ja viu o recite, prestar serviços de extras em diver-

sos restaurantes d bares da capital.. 
Que pode ter acontecido de ter feito na recida. al-

gum trabalho extra em um turno, substituido outro empregado - 

faltoso.. 
Que a reclda.., tambm nega que tenha admitido o re-

clamante e principalmente demitido o recite.., assim como nega 

os fatos narrados na inicial a respeito de palavroes ou abusos 

Se considerada for a relaçao de emprego a reclda..a-

firma no ter demitido o recIte., este simplesmente nao mais - 

apreceu para procurar o serviço, sendo que talvez tivesse encon 

trado outro trabalho.. 

Que a reclda,, tambem contesta a forma salarial re-

clamada na inicial.. Uma vez que aos seus empregados desta cate 

goria registrados, e cobrado nas notas de cada cl lente um a- 

crscimo de 10% que entregue diretamente ao garçon como sua 

remuneraçao, existindo sempre a garantia mínima de dois sala-

rios mínimos regionais.. Porm o sairio percebido nunca chega 

a alcançar o absurdo da iniciaL Aos garçons que prestam servi 

ços num regime de horario integral de 8 horas os salarios com 

a inclusao do Repouso Semanal Remunerado varia de 28 a trinta 

mil cruzeiros. 
Que o recite.. nao se declarou optante ao FGTS e di-

reito nao tem de reclamar referida parcela.. 

A V ISTA DO EXPOSTO pede e requer respeitosamente a 

Vossa Excelencia, a improcedencia total da reclamatria.. 

Protesta por todos os meios de provas em direito per 

mitidas, testemunhas, documentos, depoimento pessoal do recla-

mante e especifica a prova que pretende produzir para com pro-

var os fatos da inicial atraves de testemunhas como sendo a 

nexistencia da relaçao de emprego, a forma e montante salarial, 

etc.. 

Nestes Termos, 

Pec1e Eeferme 
Go i a n 	 bro de 1.982.. 

F  
040 1939 00 - CP 

	

4v. Goiás, 350 - Seles 106 e 10 	 Fore 225-0071 Res.,223.7149 - Golárlia - Go. 

- 



PR O( URAIRO 

OUTORGANTE: TOSI & $OSI LTDA., empresa privada com sdc 
nesta capital, na pessoa de seu titular, a-
baixo asasinado, vem constituir na forma a-
baixo a: 

OUTORGADO: 	 5 ILVIO TEIXEIRA, brasileiro, casado1 advogado, inscrito na 

O.A.B. Go. sob o n.2 1939 e com C.P.F. 021497451/00, residente e domiciliado 

nesta capital, com escritório profissional à Avenida Goiás, 01  350, Salas 1061 

107, Centro, Fone: 223-5071, também nesta capital. 

	

P O D E R E S: 	 PARA O FORO EM GERAL e mais os da ressalva do artigo 38 

do Código de Processo Civil, podendo também arrolar testemunhas, inquirir, 

fazer acordos, receber e dar quitação, levantar dinheiro através de ouias 

expedidas pela JCJ, interpor recursos de todos e qualquer pronunciamento ou 

sentença, receber e endossar Cheques Nominais ao reclamante, fazer 

levantamento de FGTS através do AM, fazer adjudicação de bens, impugnar 

embargos do terceiros e de execuç5o1 substabelecer no todo ou em parte agir 

em conjunto com outro advogado a que darei(emos) por bem firme e valioso e 

especialmente para, constar e acompanhar reclamatoria - 
trabalhista proposta por JOSÊ MARIA ALVES..- 

1 	it 	 -. 
50 TA5ELIONATC 

.L. Jo& (dtOd' Oa 

	

--------- 	Goiânia, 1 2  de outubro de 1..982. 

raw. i M M. A me 



P.J. - JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇRO E JULGAMENTO 

EI 	IA 	 4 

Luiz Alves 	nzara 1h'; ïrj 

tend0 	c- 

OF—l.6 



MM. Juiz. 

i IU91A ui eic 11CAo E 

Goi

JULGMFNIO 

Ern 	/ZD 

r— ás 
J 	

••i•,j., í 
Luiz Atue GouzGga Ferrcra 

4tend.\udicia'b0 

JOSE MARIA ALVES, via de seu representante legal 

que no final assina, vem tempestivamente, Impugnar a 	malcinada 

Contestação, pelos fatos e fundamentos que passa a expor: 

1. A Contestação no pode prosperar, porque, os 

fatos narrados so totalmente conflitantes, como passamos a ana 
usar; 

No que tange a desistncja de anotação da Car 

teira do Trabalho, autuada em 29/06/82, pela delegacia Regional 	) 
do Trabalho. E de assentuar que, O Reclamante ajuizou a Recla , 
matõria Trabalhista, envolvendo também o objeto daquele proces 

so, razão porque desistira da presente ação, sem prejuTzo de 

de quaisquer direitos, conforme faz prova (doc. junto a este de 

n9 1 "ata de audiência" da 29 junta de concil iaço e julgamento, 

processo N9 1.770/82). 

Com referência ao ultimo emprego do reclamante, 

fora na lanchonetes PITI DOGKI - KAG LTDA, Admissão em 20/12/78, 

saTda em 31 /07/80, conforme faz prova com a pr6pria Carteira de 

Trabalho anexa a este, portanto apartir de 1980 para c, passou 

a ser garçon dos reclamados. 

Com referência ao valor da causa, o causfdico 

colega, no esta bem informado do que se refere o 	dispositivo 

do art. 261 do CPC., porque a impugnação ser autuada em apenso, 

se assim no o fez, presume-se aceito o valor atribuido a 	cau 
sa na petição inicial art. supra citado, § inico. 

Outrossim, a demissão do reclamerjte fora despe 

dido pelo seu patrão, O Sr. Guido Tose, na presença de sua espo 

sa e outros, quando ap6s a saida do agente da delegacia 	Regio 
nal do Trabalho. 0 Dr. Silvio Teixeira 	representante dos recla 



/ 

mados, encontrava se portanto na hora do fato. Quando o nobre 

colega tivera uma converça rpjda Com o Sr. GUjdO, AT sim,que 

fora agredido por gesto5 e palavres e chingat5rj0 de baixo 

ca10 Contra a pessoa do reclamante mas porque fizera esta 
agress0 somente para que ø reclamante 

reinvidicasse a agres SO 

para caracterizar numa serta forma a demjsso por justa 

causa, mas Como o reclamante um cidadão humilde e ficara su 

preendjdo com essa reação do seu patrão, que muito o admirava, 

não teve outra alternativa diante de tal situação a não ser 

abaixar a cabeça e aguentar aquela situaçdo, ficando assjmcon 

siderado diante de seus colegas um robo, que não corre sangue 
nas veias. 

4. E de acentuar que, o causTdio colega 	estã 
tambâm comprometendo com a sua dignidade em trazer para o bo1"  
jo do processo informações não verdadeiras, porque ele co 

nhece toda a hist5rja do reclamente e reclamado, e na verdade 

nua e crua, o reclamante fora empregado do reclamado, pois, is 

to ficarã claro durante todo o desenrolar deste processado , 

embora jã temos vârios elementos probante que caracteriza to 

dos os termos alegados. 

Face ao exposto, requer o pedicionãrio, 	que 

V.Exa., julgue improcedente a contestação em todos os 	seus 

târmos, conciderando a reclamatõria trabalhista procedente em 

todos os seus termos, e dando proceguimento no feito para a 

apuração da verdade e da justiça. 

Por derradeiro, reintera o pedido da inicial,que 

as testemunhas deverã ser Gitada por esta junta. 

N. Termos 

P. Deferimento. 

Goiânia, 1 ,5 de outubro de 1982 

Heli Josâ de O 1 iveira 

OPB-GO 	5741 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGA1ENT0 

ATA DE AUDlNC1A re1tiv,i ao processo n9 2_ a . JCJ 	1770 /32. 

Aos 26 dias do ms de 	Agosto 	do ano de I.2 

s 	' 4 	horas, em SW 	 rot )iu5e 	2 a. Junta de Conciliaço e Julgamento 
a 

de 	G0ifli( 	 , sob a Presidncia do 4M.iuiz do Trabalho, 

Dr. Guilhermina NP Vieira de Freitas 	 presentes 

os ers. 	 Antonio Lopes da Trindade 	 Vogal repre- 

sentante do ernpregadorts 	 Napoleo Pereira Costa 

Vogal representante dos ipr;idos para inst.ojulgamentoda rec1arnaço 

ajuizada por J0SMAIIAALVES  

contra 	TOSI E 1031 LTDA.  

relativa a 	Anot.na CTPS  

11 

no valor de Cr$  

Abtra -t oi1i:i 	tor;m, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, presente o recl amante acompanhado pelo Br. , d 190, 

presente o reclamante e a reclamada representatia pelo Sr.Guido 

lo , a compa nh do pe 1 a Drg Morna re th E. do Brasl 1 

recl amou te esc loro ce haver a,i u i :do reclama tr I a 

1 rabo liii sta efl\'ol vendo tambeni o objeto (Ieste processo, razao por - 

iu' dos i ste da presente oço, sem prcj u i : 0 dc qua i squer di rei tos. 

A Junta 1 orno 1 1) )cI a (10 5 1 3 teu c 1 O 

Custas, no importe dc Or$ 2.165, 00 , pelo reclaman-

te, calculadas sobre Cr$ 30.000,00, valor arbitrado para tal Fim, 

porem isento. 

Arquivar os autos. 

Nada mais. 
/ 

1'  
/ 

/ 



Eo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 22 Junta de Conci1iaç0 e Julga-

mento da Comarca de GOinia-G0. 
.11 

P JUIIJL Lii CUICIVICAU E JUGAMUTQ 
J •  Aguarde-se 	ud inc ,. 

OUT 1982 
	 Go.25.iO.82(2f, ) 

Goi'— GoIá3 

José IIaria Alves, j qualificado nos Autos, com 

audincja marcada para o dia 27/06/82,è.s 13 horas, via de seu re 

presentante legal com instrumento procuratrio nos autos, que no 

final assina, vem at a presença de Ve Ex.,se digne de conceder' 

a juntadas nos autos das sequintes testemunhas: 

Jcs Barbosa Pesoa, enderoço. rua 8 nQ 208, 

centro, 

Ploriano de tal, com endereço de trab alho . rua 

8 nQ 208, centro. 

Finalmente, as testemunhas dever!o serem cit adas 

por oficial de justiça desta Justiça. 

rinos em cjue pede deferimento. 

Goianía, 22 de outubro de 1.982. 

rie a. Jose de Oliveira 

0AB-GO.5 .741. 



PER J1JDICIR1O 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCIIIAÇAO E JULGAMENTO 

e e e J 1 ü 	ti  

ATA DE AUDINCIA relativa ao processo n9 I a. JCJ IU( tJ2 

Aos 	dias do ms de °'° 	do ano de 1.9- 

horse em sua sede, reuniu-se a 	 a. Junta de Concliaço e Julgamento 

de 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. V 1000 FCX•31ra de i1evedo FHu 	 presentes 

os ars. Dan i c I heni 	 Vogal repre 

sentante do empregadores e e>pecivo io;uiI;cjOs wworri 

Vogal representante dos empregados, para nsrueo e lul lwanta  da reclamaÇb 

ajuizgda por JE HARI; 

contr4 NZOT&WATE 30LYKA KIMTOSI L WAZ TJ- 1 

relativa a avisp,etc 

no valor de Cr ti';. 

Aberta a audirLcia fõrata, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, prcscatcs ambcs. O reC;, coe o cdvo:tido Hof i do 

e 01 iveirn c n recda. rep Pc . 	-' 	üP iI 11 	7voi , 	.O'l )dfl 

(O i5VOCfJO .lVO TOIXCIPti.. 

1 nde 1cr i de e PoY: ;cseh1une ! par 7 w ita (.0 espe-

ci F i COOOA soh pratcotos. 

Lere cncerreecno, O(. lo-se po ro  1 ..joe.'i3, as..,. 
1015m.  ( i C;)s OCO O COi.ir)O pCc i eri-2 o das 7aPe_ s 

...usoo ocei.ie e. eee iene i - 

e- T.iJ0: ; JuNg eevo ve LI CO rccia • sua O 1-3. 

Noda me i 5, se sperde uso e cud i eco o 

19 

	 frk. 	
f- ,- 

TT. 11.1201 
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PODER JUDICIRI0 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCiL1AÇ7O E JULGAMENTO 

ATA DE AUDINCIA realizada ao processo nQ 	1 a. JCJ 	1.846 /2 

Aos 	19 	dias 	do ms de 	janeiro do ano 	de 	83 

14,15 - horas, 	em sua 	sede, reuniu-se 	a 1 	a. 	Junta 	de 

Conciliaço e Julgamento de Goinie -, 	sob 	a Presi- 

dencia 	do MM. Juiz 	do Trabalho, 	Dr. Platon Teixeira de AzevedoFilho 

presentes 	os 	srs. Daniel 	Viena 

Vogal 	representante 	dos 	empregadores e 	Manoel 	Guimares da Silve 

Vogal 	representante 	dos empregados, para 	instruçao e Julgamento 

da 	reclamação ajuizada por 	Jos 	Maria Alves - 

contra Restaurante Bolacha - Guido Tosi e Efrem Tosi 

relativa a aviso,etc. 

no valor de Cr$699.288,00. 

Aberta a audiricia foram, de ordem do MM. Juiz PreSit 

te, apregoadas as partes, presente o recte. com  o advogado Hei i Jose de 

Olk'eira e o edvogado da recda., Sr. Sílvio Toixeira. 

Encerrada a instruçO do feito. 

Razoes finais dispensadas. 
Sem exito a renovaço da proposta de canciliaço. 
Julgamento dia 09.fevre iro.83, as 14h30m, cientes, 

Suspendeu-Se a audiencia. 

ro 

47 

. - 

-. 

AT-1-1 
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As partes, no momento oportuno, no especificaram as 

provas que pretendiam produzir, precluindo a faculdade processual ' 

de ouvirem testemunhas. 

A relayaock emprego e evidente, uma vez que foi admiti 

da a prestaçeo de serviços como garço. Este tipo de trabalhador, 

quando labora para um restaurante, o faz por meio de vínculo empre-

gatício, posto que sua atividade e essencial a atividade da empre - 
se, e portanto, seu trabalho neo 	eventual. A subordinaço e a on 

rosidade do trabalho so evidentes. 

Como no houve registro na CTPS. do aLror, e prova da' 

duraço do contrato de trabalho era da empresa, que nade Fez para 

low 	
se desincumbir de tal anus. Esse durou de 01.08.80 a 24.06.82. 

A dispensa foi imotivada, uma vez que afirmar que o au 

tor, digo, uma vez que afirmar que o obreiro no mais apareceu para 

trabalhar, c  o mesmo que dizer, euFernisticemente, que houve abando-

no de emprego. Prova de justa causa cabe a empresa. Luis uma vez na 

de se produziu neste sentido. 

No h Fel ar em FCTS. pois se trata de empregado com 

meis do um ano de casa no-optantc. 

O pedido de salrio retido e j nepto porque lhe falta a 

causa de pedir. 

Para os cicu los sero considerados,- sem efe ito. 

/ 

Para os calculos sara considerado o salario de 	C. 

034500,00, que efetivamente o autor recebia, como afirme na mi 

cil. Observe-se que a epoca aremunereço era maior que o dobro do 

( 
minumo regional. 

Ante o exposto, resolve a 12 JCJ/Goinia-Go, por unanj 

midade, julgar procedent, em parte, a rec1amatra, para condenar' 

Restaurante 3olonhe Ltdo -  ( Cuido Tosi e EFrem Tosi) a pagar, cm 

08 dias, com juros e correço monetria, ao Er. Jos Leria Alves a-

viso prvio, e frias e 13 salrio por todo o perodo. 

Custas, pela recda., no importe de 27.168,00, calcula 

das sobre Cr200.000,00, valor arbitrado a condenaça 

Intimem-se as partes. 	

/ 

N ad ama $ 

Jz do Trabalho 
Cob  

H. dos ~Wyx:n  



PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCI1LIAÇAO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo n9 1 a. JCJ 1 .846 / 82 

Aos 09 dias do ms defevereiro 	do ano de 1.983 

s14,30 horas, em sua sede, reuniu-se a la. Junta de Conci1iaço e Julgamento 

de Coinia , sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. PlatonTeixeiradc Azevedo Filho , presentes 

os srs. Daniel Viana Vogal repre-

sentante do empregadores eanoelGuimaraesdaSiIvdgo,Expedit- oD.Dezerra 

Vogal representante dos empregados, paraiflstruçaoejulgamentoda reclamaço 

ajuizada por Jose Maria Alves 

contraRestanrante _3olonha Ltda. - CuidoTosieEfremTosi. 

relativa a aviso,etc. 

no valor de Cr$699.288,00. 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, ausentes ambas. 

A Junta proferiu a seguinte deciso. 

Vistos os autos. 

Jos*_Maria Alves, qual ificado na 	inicial, 	reclamou con 

tra RestauranteBolonha Ltda. - CuidoTosioEfrom Tosi, 	pie itean- 

do aviso 	prvio, 	frias, FGTS, 132 	sairio,sairio retido. 	Alega 

que 	admitido verbalmente em 	12.08.80,  como garçon, no horrio das 

11,30 ate  as 14,00 hs 1  e das 19,00 as 23,00 hs, foi demitido 	em 

24.06.82; que nao teve sua CTPS. anotada. 

Com a inicial vieram os docs. de fis. 05/08. 

Em sua defesa, disse a recda. que o recte. jamais foi 

seu empregado; que o recte. prestava serviços de extra, substituin-

do garçons; que seus empregados percebem dois salrios mínimos mais 

os 10% cobrados dos clientes; que o recte. no e optante; que a 
recda. e denominada Tosi & Tosi Ltda. Pede a improcedncia da aço. 

Juntou o doc. de FI. 14. 

Indeferida a prova testemunhal 

Razes Finais dispensadas. 

Sem exito a conciliaço. 

A causa tem o valor de C4699.288,00 (fi. 03). 

Eorelatrio. 

lee 

AT -1 -1 
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PODER JULDICIÁRIO 

JUSTICA DO TRABALhO 
$ REGiÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Notificação n.9 377 e 878/83 

Em 11 de 	 del9 
33 

E 
tnt. b77/33-not.de cdcisao-11Ct 

COMPROVANTE DE ENTREGA 	 N9  
DO 5 E E D 

proc. 1 i46/2 	- 
______________________DESTINATÃRIO__________________ 

JOSE AR IA LVE 'A/O 'O DR HELI JOE DL ULIV IA 

_- 	 - 

0  

f IQI-2! 

—ENDEREÇO- \1 

>TADO 

Cj 

DTARIO - 

 

em 

RECEB IDO 

na 

LF]'O 

cópia anexa. 

 

:a junta, 

SINAT 

 

 

\ C TOSI 

onsta de 

1 	 - itn 	o7uu,-no. de dcc i so 

COMPROVANTE DE ENTREGA 	 N9  
DOSEED 

pooc.  

DESTINÃTÂRIO___________  

ESTALHANTE E3OLA00tA(GUI)0 TO eEFE jos) 

- ENDEREÇO- 

RLA 08 iiQ 209-Centro  
CIDADE 	 ESTAD _____  

Ao 1 
GO 

a 

1331 
................. _ 

____RECEBIDO EM -- ASSINAO DESTINATÂRIO 	 /4 

— 	1/hL 	 1 — 

1.1.190 	 .rogi* 

ra  NO -1-2 	 ,7i:ç-  0  



int. 377/83—not,de deIcisoJ!JCJ, 

proc. 1 .846/82 

JOSE MARIA ALVES A/C DO OR HELI JOSE DE OLIVEIRA 

x xxk*xxx 1 xMíx 

RUA 6 nQ I91-2andar S106 

NESTA 
	

GO 

-7 

itt, 878/83not. de deciso 

poc. 1.846/82 

ESTAURANTE BOLACNA(GU14)0 TOI eEFREP4 TOSI) 

RUA 08 n 9  209—Centro 

N ESTA 

EXPEDIÇÃO DE GUIA 
cí;: 	Erï 	1L 	dna 	fui 

7 : 

e 	
. 	\j 	L.IT.0 rriJuso. 	

/ 

Luiz 4ii'e- Gonza/7a Frreira 
Auxilku Judiciri 

JUNTADA 
Nesta data, taço luntada aos 

- 	 - 

atina __.... Diretor do srr JUNTOS 

j) 
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cilvio Veixe'fra 
ADVOGADO 

Excelentissimo Senhor Doutor Juiz Presidente da 1 9  JCJ de Goi-
n 1 a-Coa - 

J . 

1.8 JU1A Hí CT T1'.' 
{r 	 pr zo 1ç -•': i. 

2 5 FEV 83 ii 

GoV$a - GoIÁs 

RESTAURANTE BOLONHA LIDA - Tosi & Tosi Ltda,, 
nos autos da reclamatoria que e promovida em seu desfavor por 
JOSÊ MARIA ALVES, que originou o processo n2 JCJ-1846/82, pe-
lo advogado, abaixo assinado, (mandato nos autos), vem respeito 
samente frente Vossa Excelendia, alegar que esta cinconforma-
do "data vnia" com a respeitveI decisao de folhas e quer da 
mesma recorrer para a Instancia Superiora. 

Deposito procedido e custas serao pagas tao - 
Igo emitidas pela secretaria desta JCJ, pede portanto apos - 
formal idades legais e necessar ias, sejam os autos remetidos - 
ao Tribunal Regional do Trabalho da 109 Regiao, com a razoes, 
aba ixo. 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 
Goi.nia, 23 de fevereiro de 1.983a 

PID 

OAB- 1939 

EGRÊG IA 	CÂMARA 	JULGADORA - 

CERCEAMENTO DE DEFESA:- 

Na real idade a injustiça esta campeando solta 
na primeira JCJ, tanto na apreciaçao das provas, como na atri 
buiçao das injustas penalidades impostas. A referida sentença 
nao deve prosperar, haja visto a enorme demanda de contradi-
çes na fundamentaçao da sentenças 

Quando da sua defesa a reclamada-recorrente - 
(cont inua) 

OAB 1939 . 60 - CPF 021407451.100 
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$iloio Ceixeia 
ADVOGADO 

preocupada que estava, com os mais variados comentrios a res 

peito de como vem sendo conduzidas as reclamaçoes na primeira 

JCJ, de que basta a um reclamante qualquer postular para ver 

suprido seus desejos, fez todo o possível para nao deixar ne- 

nhum resqiicio de duvidas, tanto e fato que assim esta na sua 

defesa, anexada em fotocopia ou via, sublinhada em vermelho: 

"Protesta por todos os meios de provas em di-

reito permitidas, t8stemunhas, dpcumentos, de 

poimento pessoal do reclamante e especifica a p 

prova que pretende produzir para comprovar os 

fatos da inicial atraves de testemunhas como 

sendo a inexistencia da relaçeode emprego, a 

forma e montante salarial, etc,." 

Tudo conforme assim determina o artigo 300 do 

-5 
	 codigo de processo Civil, transcrito: 

"Compete ao reu alegar, na contestaçao, toda 

materia de defesa, expondo as razoes de fato 

e de direito, com que impugna o pedido do au 

tor e especificando as provas que pretende - 

produzir."(art.300 do CPC,.) 

A recorrente dentro do espirito le9al fez tudo 

que era possÍvel e estava ao seu alcance para ver a possibili-

dade da produçao ampla e irrestrita de provas, para que a luz 

das provas e da razao o julgador, pudesse imparcialmente ti-

rar suas conclusoes. 

A consolidaçao das Leis do Trabalho 	omissa 

quanto a especificaçoes de provas e o respaldo deve ser dado 

ao Codigo de processo Civil, utilizado subsidiaríamente na - 

forma legaL 

- 	 Na ata de 27 de outubro de 1.982, a recorren- 

te ja temerosa, quando viu cerceado seu direito de produzir - 

provas testemunhais, lançou seu protesto, carecterizando as-

sim o cerceamento de defesa,. 

Se penal idade devesse existir ser ia ao recla-

mente que em momento algum se util izou das prerrogativas le-

gais na especificaçao das suas provas, ele sim, o recorrido - 

naop podera utilizar da prerrogativa de ouvir testemunhas uma 

vez que nao preencheu os requisitos legias, embora isso s pu 

desse ser examinado em materia recursal da sua parte 

E assim espera a recorrente que os Emritos 

Julgadores acatem a preliminar de cerceamento de defesa, fa-

zendo retornar os autos a instancia de origem para que se as-

sim possa a recorrente produzir as provas que entendeu neces-

sana, por ser de direito e JUSTIÇAS 

MÉRITO: 

Embora revoltado com o encerramento da instru 

ço da forma feita a recorrente, estava convicta de que rece-

beria melhor sorte na sentena, pois na forma do artigo 818 - 

da CLT "As provas das alegaçoes incumbe as parte que as fizer". 

O reclte,.-recorrjdo alegou a existencia de uma 

pretensa relaçao de emprego, a reclda-recorrente negou veemen-

temente este fato e nao admitiu em momento algum a existencia 
(continua),.,.,. 

0A8 iQeO GO - CPF 0247401f00 

Av. c3os, 350 - 5013s 106 o 107 Cer,tro For,e 223.0071 . Res. 223.7149 - GoIâra - Go. 



çSiIoio CeixeIra 
ADVOOADO 

dessa situaço, portanto numa maior Igica processual, o anus 

da prova incumbiria ao autor. 

O artigo 333 do Cdigo de Processo Civil,trans 
cr i to: 

Art. 333 - O onus da prova incumbe: 

-- Ao autor, quanto ao fato constitutivo do - 

seu direito; 

II,,.,. 

Ora a reiaço de emprego 	fato constitutivo do 

direito do autor, se negada, nao so a lei subsidiaria mas como 

a propria jurisprudencia assim determina: 

"No processo trabalhista no mesmo modo que no - 

civil, a regra fundamental, em matria de prova 

e a de que o onus desta incumbe a parte que ale 

ga o fato a ser provado,, (TRT. 6 2  Reg..347/77-Ac,, 
7-6-77 - Rei .,Juiz Jos Ajuricaba da Costa e - 
Silva)1 

Com a impugnaço da existencia da relaço empre 

gatícia utilizado imparcialmente os fatos existentes no proces-

so fatalmente estaria de encontro a pnoeedencia da açao, sao fa 

tos tao reais e dominantes que algumas jurisprudencias sao - 

facilmente transcritas: 

-"IMPUGNADA A EX ISTENC IA DA RELAÇÃO E.MPREGATí-

C IA, COMPETE AO AUTOR COMPROVA-LA (TRTI 2 Rg 

31316/74 - Ac., 1 9  T. 2653/75, 7-4-75 - Juiz Ro 
berto Mano Rodrigues Martins)." 

A carencia da aço 	uma exigencia legal, no 

se pode brincar com a Justiça e nem com as formal idades exis-

tentes no seu uso. 

É revoltante a forma com que esta frase veio 
do meio da sentença: 

"Como nao houve registro na CTPS.do  autor, a 

prova da duraçeo do contrato de trabalho era 

da empresa, que nada fez para se desincumbir 

de tal anus. Esse durou de 01.08.80 a 24106. 

82."(sentença de fis). 

A assert iva acima veio contrariar todos os or 

denamentos juridicos existentes, contrariou a lei e modificou 

todos os seus ensinamentos. Por mais academica que seja tal - 

afirmaçao, deveria pelo menos corresponder a suma forma legal 
situada e mencionada. Nada apenas, tentativa de iustificaçao 
de uma injustiça cometida. 

Apenas para lembrar que as injustiças nao de-

vem ficar impunes, novamente transcrevemos trecho da defesa - 
de fis, 12: 

"Entre os diversos contratos de trabalho do - 

reclamante existia relaçao de emprego em 1981 

e 1982, em empresas compierfamente diferentes 

da recida. 

Na presença de vrias testemunhas a carteira 
do trabalho do recite,,, onde const-con-

tratos de trabalhos diversos.," 

(continua). 
OAB 139 GO - CPF 02149741/00 

Av. Goiás, 350 - 5510s 106 e 107 - Centro . Fone, 223-5071 . Res., 223.7149 Golánia Go. 
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cSilpjo Ceixeira 
ADVOGADO 

3 	 - Se houvesse real mente sria intençode fa- 

zer a api icaço da Justiça, seria logicamente necessario a 

exibiçao da cartèira do trabalho do recite, onde estavem - 

os contratos de trabalhos ate em 1982. Retroagir uma rela-

çao de emprego com mais de dois anos e imperdoaveL 

A recorrente se sente injustiçada e revolta-

da, espera uma melhor sorte por parte da Egregia Corte de - 

Justiça 

Go ian ia, 23 de 

S Avi oTflxeira 

OAB-1 939 

fevereiro de 1.983. 

0A8 199 GO - ÇPF 02149741/00 

Ay. GolAs 350 - SAlas 100 e 107 - Cooto . Fone 223.5071 - Ree. 223.7149 - GolAnla Go. 



Fis. 0 2 - 

- 	OGAOO 

Na sua pet ico o recl te. aFirma: 	 - 

"Sal ar i o receh ido CrI 2O00 1  00 por meses e mais co-

mi ssoes na hase JeCr.322. 0O, 00, assim sendo deve s-

ser acrescentado o dl Ferença dc sai ar i o retido, que 
de Cr$l.500,00 por meses, perazendo o total 	de 

Cr$369.600 a diferença do salrio retido." 

Ora se na propria afirmaçao do recite, este recebia 

si 2.000,00 e mais Cr$22. 500,00 o que perfaz ia entao um sai l'- 

1. 10 de Cr$34.500,00, 0 de se perguntar qual a diferença? Rasea 

» m que a d 1 ferença sa 1 ar ia 1 ? 
Tal pedido, pela sua propria natureza e impossivel 

''. contestar. O recl te. pede a diferença de 22 meses e quatro - 

jds no valor de Cr$16.500,00 a tÍtulo de que? Cratu itaniente? 

AINDA NO MÍIRITO: 

O reci te. a bem da verdade u Itimanete a part ii' de - 

íc i o de 1 .982, estava aprendendo a fuiiçao de arçori, tanto e 

%,A'dade que comprou ja a past 1 nha e o uni forme de garçon (paie 

branco e gravata) e por a gumas vezes apareceu na recl amada 

Fazer um extra em substitui çao a um garçon faltoso. A re- 
1 iniada ja viu o t'ecl te, prestar ser' 1 ços de extras em di 'er- 

restaurantes d bares da capital 

Que pode ter,  acontecido de ter' feito na reclda. ai-

trabalho extra em um turno, substituido outro empregado - 

1 teso. 

Que a reelda., tanibm nega que tenha admitido o re-

1 amante e principal mente demitido o recite., assim como nega 

. fatos narrados na i n i cio 1 a respe i to de pa 1 avres ou abusos. 

Se considerada for a relaço de emprego a reetda.a-- 

nao ter demitido o recite., este simplesmente nao mais - 

;rt'ceu para procurar o servi ço, sendo que talvez tivesse encon 

r,itlo outro traba 1 ho. 
Que a recida., tambni contesta a Forma salarial re- 

Lunado na inicial, lima vez que aos seus empregados desta cate 

tr'ia registrados, e cobrado nas notas de cada cl lente um a- 

i ruo de i0 que o entreque d 1 retamente ao garçon como sua 

ri . nuneraço, existindo sempre a garantia mínima de dois sal-
!iOS mínimos regionais. Porem o salario percebido nunca chega 

•i alcançar o absurdo da inicial. Aos garçons que prestam servi 
Os num regime de horario integral de 8 horas os saiarios com 

.i incluso do Repouso Semanal Remunerado varia de 28 a trinta 
i11 cruzeiros. 

Que o recite. no se declarou optante ao FGTS e di-
rito nao tem de reclamar referida parcela. 

À VISTA DO EXPOSTO pede e requer respeitosamente a 

'";o Excelencia, a improcedoncia total da recIamnatria. 

Protesta por todos os meios de provas em direito per 

t das, testemunhas, documentos, depoimento pessoal do rec la-

1'flti.e especifica a provaue pretende produzir para copro- 

"os Fatos da inicial otraves de testemunhas como seo a 
ISt*flcia da relaçao do emprego, a forma e montante salarial, 

1 	• 	' 

Nestes Termos, 

eju. íefer jmento. 
O 1 dEi ia,-H3U 1 tJd eEembro de 1.99 9   

• GO - CPF O21'IC 

- 	 O6 	 Fo,, 273.O7I . F1es. 223-74 . Gri& - Go. 
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• 

)CADO 

IcnisSino Senhor Doutor Juiz President e  da ILI  JCJ de Coi 

RESTAURAN E BOLONHA LTDA., emprescl privada, sed i ada 
rua 8, n 209, centro, nos autos da reci arnar ia que 	prorno- iJ por J0S MAR IA ALVES, que originou o process o  n 	 n JCJ 1846/ •, os termos aba i xo, vem respe i tosamente frente Vossa Exce 1 en 
4, apresentar a Sua defesa e o faz pelos fatos e 

i ntes 	 fundamentos 

PRE L IM 1 NARM[N1 E: 
---- 

Carencj a  doD 0  d0 ao: -  

O recite, jamais em tempo algum manteve com a recla 
Ifidda vinculaço empregaticia. 

Que a bem da verdad e  cumpre esci arecer o SCgU mi-e, a .. 1 eac ia regional do trab0l ho, atraves dc um de seus i I 
i ca is do Trab0j ho, fez uma autua 	

usi- 
, 	

ç o  contra a empresa, onde - »aliFicaa  o recite, como ernpregd 0  admitido  em julho de 1983 este mesmo fiscal apresento u  para a rec Ida., na presen5 a  dc 
onde 	- 

tonstava contratos de. traba 1 hos di veS. Entre os diversos con 
do recite. existi a  relaça o  dc emprega em Lj 982,e mempresascornp;etarn en t e  di Ferentesd a  reclda  

	

de e torna 	heec imentos dos foi- os IirecfamGtoríafe.tl 	recite., na rib a  H 	 Delegacj0 Regional do - T0 
foi inclusive arquivada, por desistenci a  do mesmo, eram 	

d0 trabalho configurad a  a grande farsa que tenta engendrar contra a It.ctda, 	visando  um enriquecirn0 ilicito, e envolvendo  a dc- regional que a essa altura ja esta omissa. 
MÉR 1 TO: 

SALÁRIO RETIDO E SALÁRIO PERCEBIDO. 

A Peça inicial no concernent e  a pedido de saIrios 
e salrios percebidos e 

unda 	 totalmente nula, desprov Id0 - 
rnento para aprec i açao, estando tota 1 mente inepto 

eSsa e CofiO 
tal deve ser a aPreciaçao por esta egregi0 ca d1 Justiça, 

(contínua),.. 
- CPF 021 4 741 .00 

A 	
, 	3O Sees 105 e 107 - Centro . Fo, 	3.071 Req., 223-714 	GoInIe - Go. 

1 
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fit BNH 	 FGTS 

GUIA DE RECOLHIMENTO - GR 
IUEINIIHUAÇAO DA EMPRESA 

JNOTpSI & TOSI LTDA-Re8taurünte t3olonha JCOuGo I 
ENDERECO DA EMPRESA 

RUA, NUMRO, Cor'L 
rua , n- 	centro. 

4J DIIhat, RRo 	 J MuNIGb1nia 

IUtN IIVIL'At;AL) 1)0 BANCO DEPOSITARIO 

J8rru s/A — 
JMUNIJcjflj 

CGC 	CARIMBO 	PADRONILADO 
(EMPRE5A) 

O26663221to((1j 101 
]I )SI 	E 	i 	SI 	TflA 

RUA 9 N. 209. c:eNTpo 

	

CBP 	000 

	

GOIANIA 	GO 

CARIMBO DA AGENCIA 
(NORMA CSA/CIEF N.° 47/74) 

jj 	 IDENTIFICAÇÃO DO DEPOSITO 

[J 	MENSAL 	 [211 JUDICIAL 

12 	COMPE.IENCIA 	
13 N. DE EMPREGADOS 	14 	REMUNERAÇAO PAGA 	 15 	TOTAL A RECOLHER 

/ 

AN8] L 	1 L 	—— 	 87.821 , oJ 

- AUTENTICAÇÃO MECÂNICA 

Y. 

BNH CPD  FGR 	01 DRG 1 
- 	 côo 	5205 

TiiiT 	TT 
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LO 	 CGC CARIMBO PAILRONI/ADO 

- 	 (EMPRESO1 

RELAÇÃO DE EMPREGADOS - RE 	
FGTS 	02665O22!0001-1 1  

ATIV 

 

- 	

TCS E TC)SI L10A. 

TRIMESTRE 	DE 	COMPETÊNCIA 	
MS 1 	

/ 	Jfev , 	8j Restaur PUA 	N, 20 	 - CBEJTRO 
2 	MES 2 	3 	~,JES 	

0 

' 	

onna 

UA N1LI1&§' ( 
BANCO DEPOTARIO 

ITAU S/A 
rUa  

U PEOCA 	 F 	
Goi 	n 	a  

AGENCIA 

central GoInIa J_ J 
1 19( 	 DEPOSII _IS  

IDENTICICAÇOC_00EMPREÇ,.ADI1 	

ADMISCÃO 	 OPGAO 	

AAAMENID 	_

1 	 MES 3 	 ImAL - 

1 	 1 	MF2 	2 
NUMEBII DC IN'CRIÇÁO 	 NOME

IL)I. M0. •'rl 

NuMERO 	SEITIF 	
(OIA/MCS/ANO) 	t2lA/MESANO) 

EIS / PASEP 
 

1 J 03t. NILA R I A ALVES 	 1 -- 	

- 	 8'.821,00 

DEPOSITO PARA RECURSO DE QUE TRATA O 
ARTIGO 899 E PAR/GRAFOS DA CLT À DIS 
POSIÇO DA PRIMERA JCJ )E GOIÂN A- 

20 DATA 	 ASSINATIJITO 

2lO2 1l98J ,. 

CÕD. 10101 

DA /MPRFS/i__' 	 1 	 lETAIS DESTA FOLHA 
INAO rNSPORTA 

BN H-----• 
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t02666022/0001 1 DOCUMENTO DE ARRECADAÇAC 
DE RECEITAS FEDERAIS - DARF- 

TOSi E TOSILTDA.  

(05 	d0ML 	UPLUC 100 	 )N161TE 

UA 1 W, 209 -  CN'pQ 
.0M10 	Ç• 

do TrhI0 

JCJ - 

Icctc. 
- Jos 

Recdo. 
- e$taurer 

Guia u9  .frem T-)sj 
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1-1  

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 

INTIMAÇAO N9 1310/83 	 ErlI!° /19 83 

 

ASSUNTO: Vista do pr0cesso 1 ! 	JCJI. 
846/82 

Recte. - 

Recdo. -  - -- r ptrn.%MTÇ 

Senhor: 
Intimo-O que, por despacho do MM. Juiz Presidente desta Junta 

de Conciliação e Julgamento, foi aberta vista, a partir da presente data, pelo 

prazo dedias, para o fim previsto no item abaixo assinalado e diSCriflhiflado 

01 - r j - Contra-arrazoar O recurso ordinãrio 

02 - 	- Contra-arrazoar 
O agravo de petição 

03 - [ 	
- Contra-minutar o agravo de instrumento 

04 - [ J - Impugnar os embargos de terceiro 

05 - L] - Impugnar os embargos ã penhora ou ã execução 

06 - 	- Falar sobre documentos anexados nos autos 

07 - 	- Manifestar sobre o pedido de liquidação (cópia anexa) 

08 - 	- Manifestar sobre o cãlculo de liquidação (côpia anexa) 

09 - T 1 - Falar sobre a certidão lavrada nos autos 

10 - 1 	1 - Falar sobre o laudo pericial 

11 - 	1 - Falar sobre o laudo de avaliação 

12 - 1 	1 - Falar sobre a devolução da notificação 

13 - [ 	- Falar sobre o retorno dos autos ao T.R.T. 

14 - 1 	J - Providenciar o pagamento das custas, calculadas em Cr$___________ 

sob as penas da lei. 

15 - 	- Tomar ciência da decisão de fls. 	 (côpia anexa) 

16 - f 	- Ficar ciente da desistncia do reclamante 	 0. 

17 - 

	

	
- Ficar ciente do seguinte despacho."J.Vsta a part 

contrria,prazO Iegal.Go 28/02/83(a. O JUIZ 

Atenciosamente, 

Diretor de Secrtaria 

Ao limo. Sr. CERTtDO 

1 t t 1 	1 	1 1% ló 
1 N 1 , 1 j 1 U/ 0,5 	 . 	 -; 

JOSE MAR 1 A ALVES 	 Gofrcp: 	 f o 

A/c DO DR IELI JOSE DE 0LlVElRAPoStl fl•° 

RUA 6 n 2  19I—:2andar s/06 

NESTA. 

IN-2.4 



CERTIDÃO 
CET1pJco ' 

Oiflj,'5i 

('r1r\,-1 ''RÃ 

	

' 	 L LI 
. 

Nesta dI 	f - 	
CS 	

aufcs ao 

Acs / c( iD Diretor d 

ÍCLS 

José Cirj7o 
Técnico JUdicárjo 

O ecnrso ¶nterosto, 

os qiitos 	cotr,  s c-ntos de 

es t lo. 

o, i6_ír2r_1°'3, 

TÉEMC DFFV3ÃT)E FLH3 

Co.i!éiu cs  

X») Çi 	 •. 	 O 	 / 	
:.;. 

(}o'a,,............... (1  

.. 

c.ta.. f.. 0 :) 1enes.;a dos prc - . ts autos aOl 

i.o.... 
de .......~..)Lt. ........................d 	193.... 

......  ................  ....\ WkD._ 

1 	. 

Teresinha de Jesus Pereira 
Tcnicv Jdicrio 



TRIFJUNALE,ONAL DO TRABALHO 
RorÂo 

TERMO DE AUTUAÇAO ------------ ---- 

Aos 	 dias do inês dej_ 

de 	autuei o presentej 	CIJIIO 	 o qual 

otnou o n.° tRT. _R0294/83 

kL LI,  
pw

-  

TERMO DE RE VISÃO DE FOLHAS 

Contem estes autos 34 _folhas, com as seguintes irregularidades: 
Jenhuma. 

Para constar, lavrou-se o presente termo, os 18 	dias do inês de _rnar» 

de 19.83 

TERMO DE VISTA 

AoL1J/ j 	dias do mês de_________________ 

de 19 _____ faço estes autos com vista à Douta Procuradoria Regional do Trabalho. 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

1.. 	 — 
q 	J 	J 

TÍtT 1.1.197 
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PROCESSO n 9 : RO 0294/83 

ORIGEM: l JCJ de Goiânia/CO 

RECORRENTE: RESTAURANTE BOLONHA LTDA. - TOSI & TOSI LTDA. 

RECORRIDO: Jose Maia Alves 

P A R E C E R 

Trata-se de RO da reclamada contra a decisão de 

Lis. 22/23, que reconheceu o vncu10 empregatício postuiadope 

lo reclamante e lhe deferiu os direitos respectivos. 

Interposto tempestivamente com o pagamento das 
custas e dep6sito devidos, 6 de ser conhecido o recurso. 

O reclamante, devidamente notificado, não ofere 

ceu contra-raz5es - fis. 34 e v. Preliminarmente, argüi o re-

corrente cerceamento de defesa, pelo indeferimento de produção 

da prova testemunhal pretendida. Cita como embasamento juridi-

co de sua alegação, o art. 300 do CPC. 

	

Efetivamente, restou prejudicado o direito 	do 
recorrente, não se lhe aplicando de forma devida a disposição 

de sentença, que afirma não terem as partes, no momento opor -tu 
no, especificado as provas que pretendiam produzir: 

O recorrente, em sua contestação - Lis. 13 - a- 

firmou expressamente pretender produzir prova testemunhal e 

qual o seu objetivo. 

Inobstante o dispositivo consolidado expressono 

art. 845, que determina deverem comparecer as partes a audin-
cia de instrução e julgamento acompanhados de suas testemunhas, 

pelo que, s.m.j. , não se aplica ao processo trabalhista o art. 

300 do CPC, o fato 6 que o MM. Julgador de l instância, na au 
dincia inaugural, fls.li, concedeu às partes o prazo de 3 di-

as para 

- 



02. 

'apecLfLCCLJL az pitouctb que pendem p/toduz.LtL, 

eóePaitecendo com detaJhe's qLLaÁ. 6 o' 6ato6 que 

pe_tendem p'Loua/L, sob pena de pec.LtctO " . 

E, na ata de audiência de f1s.20, foi indeferida a 

produção de tal prova, por falta de especificação, sob protesto. 

is 	 Como demonstrado, a determinação fora cumprida pe- 

lo recorrente ainda em contestação. 

Assim, 6 de ser provida a preliminar, com o reco-
nhecimento da nulidade dos atos processuais posteriores a audin-
cia de instrução e julgamento e retorno dos autos . instância de 

origem para apreciação da prova testemunhal requerida, nos termos 

dos arts. 794 e seguintes da CLT. 

No mérito, também merece provimento o presente re-

curso, eis que aplicável a espécie o art.818 da CLT, combinado com 

o art.333 do CPC, que se aplica subsidiariamente. 

A respeito, ensina MOZART VICTOR RUSSOMANO, em seus 

Comentários a CLT, 9 edição, 1982, págs.877: 

"A pan.-te - eja o emptegado seja o empiegadoit - 

deue pouai. aquo que aega, poJ.is não 6etia 

justo que a demonitação da uvdade das Cí/L -

cunâneic'.s que benecíam o inteiLes6ado o- 

a desacuttegada zobne o jwíz ou 6obte a  pak- 

te contLct". 

E o contrato de trabalho, embora o entendimento do 

digno magistrado, pode ser provado por todos os meios permitidos 

em direito, nos termos do art.456 "caput't da CLF. 

O recorrente, por outro tanto, alegou, em contesta 

ção, que a apresentação de CTPS do recorrido elucidaria a questão 

de existência de outros contratos de trabalho, no mesmo período con 

tra si postulado, prova esta que não foi feita, apesar de o recor 

rido ter referido a respectiva juntada, em sua petião de fls.16. 

34. 



03. 

Assim, 6 de ser totalmente provido o recurso. 
o parecer, s.m.j. 

Brasília, 13 de outubro de 1983. 

)JaLiL Çk 
a 	 ANDRA MARIA AZ.N DE FREITAS 

Procuradora do Trabalho 

40 
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Su.o 	Ifchjc' cç' rmSaT 

I,40hui11 RgioaI' d Trobalhe d.. 

1n, o 

REGE BMENT 

C E R T 1 F 1 O O que, nesta data, recebi os 

prc38flteS autos. 

de 19 

Dirotor 
Mario cio Carmo cire t(assa ç$ozJ7g 

Chefe do Setor de Vista 

/ 

— 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

DADGINA REGIÃO 
	 PROCESSO N9 	 ___ 

CERTIDÃO 

Certifico que aos 4() dias do mês de 	 de 193 

remeti os presentes autos ao Setor de Distribuição de Recursos, na for- 

ma regimental. 

dj~( 
Chefe do Setor de Vista 

&raqi 't;0bt 
Técnico Judiciário 

CERTIDÃO 

Certifico, de ordem do E9 Presidente e nos termos 	do 

art. 	, do Regimento Interno, que em audiência Pública, realizada em 

foram sorteados: 

Relator o Exm9 Juiz 	.RSTIÂO MACHADO FILHO 

Revisor o Exm9 Juiz 	HELOISA PINTO MARQUES 

.. 

Distribuidor 

CONCLUSÃO 

Nesta data faço estes autos conclusos ao 

Exm9 Relator. 

Em 	de 	del9  

L_'  Lz;A  — 	 - 

( Secretario 

1 
VISTOS, ao Exm9 Juiz Relator 
Em 	de 	del9  

/ 	Relator 

CONCLUSÃ 

Nesta data, faço e s autos conclusos ao 

Exm9 Revisor. 

Em 	de 
	

de 19 

Se cr? tár ia 

VISTOS. 

Em 	 de 	de 19  

T.R.T. 1.1.033 	Revisor 



RECEBIMENTO 
CERTIFiCO qie, neaa data, reaoJ o peaentes eutos 

aiiIIa, 2 / de_,fX4'e/V Á) de 198_ - 

Cheto da GpEí 

C3tJCLUSÃO 
. fo conclusos os pr&srr.: 	njtc,3 ao 

.1. 

R  
Revtor. 	 / 

Aos......de &Q_de Wj 

Chute d 

VISTOS, 

Ao Exrno. 

Em, J49 dó J/ dó * 

Ja Relefte  

1- 

REMESSA 
Nesta data, remeto e,stes autos a 

/-• 

Em J.L/_.4L.../ 19 

Cheio do Gahiuete 



P.J. - J.T. - TRIBUNAL REGIONAL DO IRABALHO DA 1*0  REGIÃO 

RECEBfiMENÏo 
CERTIFICO 4UC, 	 data, 	coi cs pConts autos 

B'aaifla,30- 

•• r.;i 	C' 

Na dda, t -- tu :ses autos a 

--------------------------------------------- - 

-------------  ------ -_ 	............. 

• 	 EmOJL0 

o do irtrrí'i J. 

Uflt:I! 
1 	. sJ . 	-JiLIt 

ERTiFICO qu, rota data, recebi os presrtes autos 

Brasilia, 	

1 

V8to. 

STP. 
Revlsora  

A 

FEMESS4 
Nesta data, remeto estes autos 

I.A 

(:h.; 	t&) (JULi'j 
( 1 



RECEBiMENTO 
CRTFICO que, nosta data, £c,bl 06 prCfltS autos 

¶Ç / 
	. 	

.: . 	. 	• 	. 

a 



- J.T. - TRIeUNAL CEGOAL 00 TfW3AL40 D\ W nEGIAO 

C E R T 1 )O 

PROCESSOTRT-)  

CERTIFICO para os fins legais 1  que 

nesta data, procedi a conferncia do pre 

sente processo, no que se refere a NÍJME-

RAÇÃO. 

CERT .[I'IC) trais, quo contam ele 	o 

VISTO dos ExmQs. Senhores Juizes RELATOR 

e REVISOR, e o r. despacho determinandoa 

ua inclusio em pauta. 

Dou f e. 

Brasu1ia()(,e 	,r 2/e 198'! 

SECRETARIA O TAL PLENO 

C E R T L 1) Tk O 

PflOCESO-TRT--9 	/8 3 

CERTIFICO, que o presente proces-

so, foi inc1udo na PAUTA DE JULGAMENTO 

da Sessito 

designada para o dia  

as 	horas. 

Dou f. 

de 19 

SECRETARIA 60Í'RIBUNÁL PLENO 

\:, 



PODER JtJDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÃO 	
1o, 

YZI 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, pr o devidos fins, em 

cumprimento determinço do Eg. Tribunal, 

que o julmento deste Processo,incluso na 
Ir 	 Paut? do di? 12 de março de 1984, 	foi 

ADIADO para preci?ço, fl? Seso do 	di? 

19 de rnrço de 1984, e 13:30 horas. 

Dou f. 

Bras1i?, 27 de fevereiro de 1984 

HAMIL N SALVIO 
rl 

Secretrjo do Tribunal Pleno 

óVOvfta 	aria .%e)ena 	?o/jcc/jjo 8. T. P. - 	stnt9 co 

fte 

TRT 1.1.165 



Vv 
POEfl JUDCl/4F0 

JUSTIÇ:A tO 11A3AHC 

TR3UNAL 12'0NL DO TiAALHO DA 1a. REGIÃO 

CERTIDXO I)E JLCA1IENTO 

P li O O E S S O N 	T R 

CERTIPICO E 	DOU 	P Ef Tribuual  

Regional do Trabalho da Dcirna Regio, em sesso 0rdiriri a 
hoje realizada, julgou o presente processo decidindo, 

D(fl 	')naflirnjdade, 
conT'Lecer do recuro 1 co1.hendo 	preliminar de cercejo de prov  
para r 	Cndo a r. centenqp de 12 	raii, 	anular todo 	op atos pro- 
ceuai 	, 	 a partir da a di nci a do dia 27/10/32 com reabertura 	da 
prova 	tetenr)flI1 e nov. decio. 	con entender de direito. 

LI 

TRT 1.1019 



Tomaram parte no julgazLento os íbnQo. Senhores Ju±2,ea:SEBASTIO 

MACHADO FILHO (RELATOR), HELOISA PINTO MARQUES (REVISOR), O 

waldo F1ornco Neme, Joo Ro, Wilton Honorato Rodrigue 

Bertholo Styro e Sous, Libnio Carcioo, Ame'lia Branco Ban 

dera Coelho (Procuradora). 

OBSERV'ÀÇES: 

Brasília, 19 de março 	de 1924. 

Secret.r,fo do Tribival Piezio 
'Ccmds de Ofoura Lata Pesencfe 

As,.tent. do Ssc. Tribunal Pleno 

IN 

_YtI 



P.J—Jt. — TRIØUNAL REGIONAL tèø 1kAALHO DA 10 REGIÃO 

REMESSA 

Nesta data, rr-.! 31 cY' autos a 

SEa.STL&O MACHADO FILHO 

Em 	. ac..... 	 3L 

__-... 
T.resa T?'gftui de Jv1a e 

AuX. Trab. Jud. 

If 
RECEBIMENTO 

CERTIFICO que. nesta data, recebi os presentes autos 

	

BrasIIia.Jdo 	
__do 98 . L_ 

- 
Xii;i—eto 

CONCLUSÃO 
Nesta data, f3ço conclusos os posentos autos ao 

%A.1 

ReI itor 

Aos /7 ................... 

	

!?" 
to 

do17 

Ch.f, Ci 

e 

Juiz Rejato, 

w 

1.1.170 	
GRtFICA T R T 



REMESSA 
Nesta data, remeto estes autos a 

_.1 
.................................  

Em 	/.... 	198,( 

o Gab 

	

RECEBIMENTO 
	 -I 

CERTIFICO qu 	data, recebi os 

preenteS 
Brasiha, 	c...id3 	 de 19 t 

a -J ho C.Alve8 

Trb. JUL ,  

o t. E U J ) 	9 
f 	 2 	Lr1o3 	r 	•'..: 

w 

- JL!TADÍ\ - 
Nesta date, fç.o j1acJ, 	p r o s e n t es autos di 

..Ãc.P. 

Em 'Qd— -. 

tRito cíe láss!a x6bo rjUues 
1ab. 
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/ 4$rb 4 
PODER JUDICIÂRIO 4 . 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 	GIO 

ACÕP.DÀO . TF. n_C:2LI-7/L. 	.iioo. _T.Y[.O_C29!:./35 

i(dQQI]R.rT :  RESTAUFA]lTE LOLO;HA LDA TO' 	2 	 . OSI Ld)! 

i3:EcOIdaDo: JOSÉ IikRIÃ ALV.L'S. 

L UL1L'ADL - OIiCEAJ lENTO DL LLL5Á - Pro- 

cnte s as teLemLmhas CIII a uPdneja a çu 

corparecerarn espontanea.men -Le, deve o 

Juiz ouv-lss, II1&xirne, ouando rio e.ricer 

rada a instruço (Ârts. 345 e 3LJ, 3 

, relatos e :scu -Lidos €i5 5d05 de 

decurso Ord.inrjo intersosto de decio roerJa sela Idi. l 

3OJ de Goi.nia-GO, , sendo Recorrente, PISTA[JAN'J.E NOLONHA LTDA 

1031 osi JosÉ 3:UIÂ 

1 ' L 	- 	 - 

r. Jcic rccorrjda Ui ; OU srocedente 	ei 

parte a rociamacao, condLnundo a RecILssida 	pa:anentc 	das 

psrceJas se especiica. 

Recurso da Recisiada ei qu.s arui prc'iiainar' 

as cercsc.rro de defesa por ter o lIN. Juiz indeferido a 

proauao de prova teteisunhal a decorrente e, ao nriso, plel 

teia a iaprocedncia da reclaIIao ror inexisnci ae relaçuo 
( 	- 

crre;a -b1c.La. 

Inbeiosto 5 CdUii . . 0  o i:Ldurino 1eai, o recus-

ao no .oj contra-arrazo;Jo. 

Tpr. 	l.1..O6 
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' 
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PODER JUDICIARIO 

tfr JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRAB.&LUQ 10 REGIÂO 

AcÕRDÂO . ..'. ;1-(.;.••j'?' 	li.oc;. -.O-C4/C, 	 1 • 

O I'inistrio 1l1ico uere o provimento 	ca1 

prc1in.jiar de cercolo de prova e, uitrapw.saa cota, o provi-' 

iento 	rocurso. 

. o rclacor:o. 

O O - 

'3cn1eço do r .urL3o 2 Ul2OflC intei.pooto. 

FILI:J1:o D dULIDÀb 

SuoLenta o. Recorrente a oreliminar e nu1ida-

do c:a r. enten.a recorrido. 1,or incorrer em cerçeaçoono dc 

..Í.esa ao 	•acerir a oua produao u.e proa teotomunha, sob 	o 

Oundamento de recIusao decorrente La nk' 000iricaTo 

J:'ova no .razo deí'eri:.o. 

Com efeito, CL oa defeoa, a decorrcito 	rc 

 

- 

hctou OiO Jej)oimento ao Lestemanha com o escopo de do:rona-' 

arar a inc7iotanciC a re1aço de enmro0o, aroa auvido 

JO CEC. 

Ora, proontes a besteuunhao da •docorrent(:,. 

na auJincja::c incç 	(ns.dc), na iorma dos artioo 0d5 e 

, da CLa, eevoria a iu. Junta ter oroccaico i 

tiva, uiooLme, quaneo a ÍnrUÇaC mac oi encerrada naquela da-

Ca, adiada que f oi a audincia para encerramento, sem razão a- 

aront o, data venda. 

Sob prot tosCo. 	of2Lue, o 	Judo 

a. OIOJu..aO J arova. 

- 1.1.069 



PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRAB,L1O 10 REGTO 

ACRDÃQ 
 

d:•. jooitio, eoni1o:o ao recurao e dou provirneri 

ja j.rc-ii:rtifloJ. ao corcejo Ld. :.:rova para, ca.c a r. 	1oi 

a ao 10 0raa, anular todoa co atos PIO 	oa1, a aoir 

co lia 7/1o/32 con reabertura da prova too aunlial' 

e nova •iocioao, OOhiO entender de direito. 

o 

YundaíLonto; :.aio: 	- 

0; Ju:íoe0 do 	ouo'- i 	oionU1 do 
Uulho l Dciaa 	o, uld;ar o presente 2Oceoco, docidindo, 

cr unaniLaaade, conriecer ao recurso, acolhendo aproll:ninar 

a cerooio e prova, para, cassando a r. 0ençad 1 	rau 

wiar odo os aoo prOceosuj, a partir d& aud,.jnca do dia 

com rcaberta da :-ovo. ooï -- 	c nova aIao 
C0LC 0110 onor 	 ;o. 

4 

36 

O 

1/ }'roourajorja JLCL;jOI 

.c.iu.1 do i.'raball:o 

- 1.1.069 
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P.J — JT. - TRtÜUNAL REGIONAL 00 TRA8ALHO DA 10P REGÀO 

. 	 . 	1 

iL. 

Certifico e dou f6 cv 	acérdão retro fo 

	

ubIicado em 	 í Exmo. 

J'jiz 	 Q 	 0•.•.• 1 . 

e, pata ciènc 	 . 	-•. 	 io da 

Justiça deç 	!.ç 	..?.. 

E 	j  

Chefa do Sror de Publicação 

is 

REMESSA 

Nesta data, remeto estes autos a 

Em 	...................................... .4  

JfpprecIdo cSanc/iez Jytolcb 
Chefe do Setor de Publicação 

RECEB!MEiTO 
C E R T 1 F 10 O que, nesta data, recebi os 

preseriS autos. 

Brasiha,Jj.de _____do 19- 
we 

Diretor do $ervfo'ds Recizsoi 

TRT 1.1.170 
JJU?IUÂ TRT 



CETY'O a,', em 	de OLbI41  cio 

deccr. i P V ,  zo praCQit(4CJL' 

Obs 	. 

REMESSA 

!. 	 a 

- 

SecretáriO &b Tribunal 

CERTiFICO qt:, rcta hIa, recebi 

presente8 cutc. 

Brasília, 	Y de/ ce 194f, 

Vera 'Ríbico do Cru 7  
Auxiliar Juiclário 

REMESSA 

Nesta data, remeto estes autos a 

EmL.j_4)/ 
1198L/ 

- 

O,(ariWa 91epomucefl0 fDusS 

I44tent% da p1.tQrI 411 

At 

/ 	 v 
9: 	 - 



PODER JtIDICIÁRIO 
JUSTI(;A DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO 

GUIA 
	DEPÓSITO PARA PGAMENTO E QUITAÇÃO 

Processo n.° JCJ - 

Reclamante - 

Reclamado - 

IR 	
O Reclamante v à 

importância de CrS 	\ 	 ( 

Guia n.°  

desta cidade receber a 

), para cuitação das parcelas abaixo discriminadas: 

AO RECLAMANT 

1 	- 	Principal 	............... 
\........... .............. 

	
................. 

Cr$ 

2 	prestação do acordo \de fis. 	................. 	................ Cr$ 

3 - Reembolso, conforme despea de 	fls. 	............. 	.................. Cr$ 

\ DESPESAS PROCESS)AIS 

1 	- Ao Oficial 	de 	Justiça 	....... \...................... 	............... 
.. 

 
Cr$ 

2 - Ao Ohcial 	de 	Justiça 	........ Cr$ 

3 - Ao Oficial 	de 	Justiça 	......... 

..................................... 

....................... 	.... 	...... 	... Cr$ 

4 	- 	Ao 	avaliador 	......................................... Cr$ 

Cr$ 

6 - Ao 	sindicato 	assistente 	(Honorário 	advocatícios) 	............... ... Cr$ 

7— 

.............. 

\ 	\ 
TOTAL 	DO 	DEPÕSITO\ 

5 	- 	Ao 	perito 	............................................................... 

Cr$  ................................... 

• 	 REIBO DE QUITAÇÃO 

O depósito da presente guia, somnte terá validade, após autenticação mecânica efetuada 

pela Agência Arrecadadora. 

O reclamante, ao levantar as quarftias que lhe ca 

As despesas processuais serão crëditadas em coi 

O •Dr. 

Reclamante, fica autorizado a levantar a quantia, conforme pro 

de 
	

de 19 

CHEFE DE SECRETARIA 	. 

• dará quitação dos valores recebidos. 

corrente dos interessados. 

advogado do 

ão anexada ao processo. 

5.' Via - (Processo) 

1 - GU - 1 - 3 



CONCLU sÃO 
$seta data, 	

os presentes autos 

MM. Jz F 	 r 
d 	

19ç 

ro 
CON L.USQS 

/ 

c 

JL— 	 r 

--- 	' 

• T) 	 (T .• 

Salla- 
do T alkiu Subsütuta 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUST:ÇA DO TRABALHO 
Junta de ConciliaÇO e Julgamento 
TRT - 10 Reg1.o 

INTINAÇ.O N 
	

1  -_J 

ASSO: IntirnaÇO 	 JCJ 	 sito  _ 

Recdo. - 

Srhor. 

Intimo-o para o fim previsto no(s) iter(ns)  
assina1ados) e discriminado(s) no prazo de 	dias: 

01 - ( 	) - Contra-arrazoar o rec•.rso ordinrio 
02 - ( ) - Contra-arrazoar o agravo de petição 
03 - ( ) - Contra-minutar o agravo de instrurrtento 
04 - ( ) - Impugnar os embargo: dc terceiro 
05 - ( ) - Impugnar o 	embargos à penhora ou à execçao 
06 - ( 	) - Falar sobre dOCumLentOS anexados nos autos 
07 - ( ) - Manifestar sobre o pedido de liquidação (cópia anexa) 
08 - ( ) - Manifestar sobre o cóicuio de 1iquidaç.o (cópia anexa) 
09 - ( ) - Falar sobre a certidão 1aada nos autos 
10 - ( ) - Falar sobre o laudo pericial 
11 - ( 	) - Falar sobre o laudo de avaliaçc 
12 - ( ) - Falar sobre a devo1uço da notificaço 
13 - ( 	) - Falar sobre o retorno dos autos ao T.R.T. 
14 - ( ) - Providenciar o pagamento d1s custas, calculadas 

sob as pena: d:. le: 
15 - ( 	) - Para - incia da decisão de fls. 	(cópia anexa) 
16 - ( ) - Para £az&-lo ciente da desistnci 	do :eclamante 
17 - ( 	) - Pagar o valor da execuço (: 	), 	pe 

U de cxpediço de mandado 
18 - ( ) - Prestar depoimento corno testemunha na audiência de - 

j19, às 	 hs. e 	mm., ciente que a ausência 	irnpOrt- 
rá em multa e çonduço coercitiva 

19 - 	Apresentou ar'lgos - de liquidação 
20 ul 

- 	Assinar comp
ral
rôis 	como perito 

21 - ( ) - Comparecer à audiência relativa ao Proc. rL 2___________ 
/19, 	às 	- 	hs. e 	miri. 	 -- - 

22 - ( 	) - Do despacho de Fis. 	(cópia anexa) 

Atenciosamente, 

iretor de Secretaria 

TT 1.1.1309 

CTID7C. 
Certifico que o presente foi expedido 
nesta data, via postal. Em. r, //19 
Dia da semana: 

're7r 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTTÇA DO TR.ABAi 110 
Junta de Conciliação e Julgamento (C 

TRT - 10 11 Regio 	 1 	mdar -Setor SuJ 

INTINAÇÀO N 
	

19 

	

ASSUNTO: ;I.ntirnaço 	 JCJ 	L 	 sito à 

Recte. 
Recdo. 

Scrihor. 

Intimo-o para o fim previsto no(s) item(ns) ahaixo() 
assina1ados) e discriminado(s) no prazo de 	dias: 

01 - ( ) - Contra-arrazoar o rec. rso orciinrio 
02 - ( ) - Contra-arrazoar o agravo de petiç3o 
03 - ( ) - Contra-minutar o agravo de instrumento 
04 - ( ) - Impugnar os ernbarço dc terceiro 
05 - ( ) - Impugnar o. embargos à penhora ou à execução 
06 

- ( ) - Falar sobre documentos anexados nos autos 
07 - ( ) - Nanifestar sobre o pedido de 1iquidaço (cópia anexa) 
08 

- ( ) - Manifestar sobre o ciculo de liquidação (cópia anexa) 
09 - ( ) - Falar sobre a certido lavrada nos autos 
10 - ( ) - Falar sobre o laudo pericial 
11 - ( ) - Falar sobre o laudo de avaliaço 
12 - ( ) - Falar sobre a devo1uço da notificaço 
13 - (:) - Falar sobre o retorno dos autos ao T.R.T. 
14 - ( ) - Providenciar o pagamento ds custas, calculadas 

Ci 	sob as penas da lei 

15 - ( ) - Para ciência da deciso de fls. (cópia anexa) 
16 - ( ) - Para £az -lo ciente da deslstenc --'a do reclamante 

17 - ( ) - Pagar o valor da execução (:r ), pe 
de expedição de mandado 

18 
- ( ) - Prestar depoimento corno testemunha na audiência de 
/19, às 	 hs. e 	mm.., ciente que a ausnca importa 

rá em muita e çonciuço coercitva 
19 - ( ) - Apresentou artigos 	de licuidaço 
20 

- ( ) - Assinar con .gr finiss como perito 
21 - ( ) - Comparecer à audiência relativa ao Proc. n 2 ___________ 

Om /19 	, às 	 hs. e 	mm. 
22 - ( ) - Do despacho de f is. 	(cópia anexa) 
23-- 

Atcnc: osamente, 

DircoT ..SQcxtaria 
T." '. 7 , ;, ~

' ;- 	

' )3  CRT 1 DÃO. 
Certifico que o presente foi expedido 
nesta data, via postal. EmL/19 /v 
Dia Laa caia TT 1.1.1309 
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PODE1 JUDICIÁRIO 
JUSTTÇA DO TRABAI 110 
junta de Conciliaçao e julgamento 

pKi 	 TRT - 10 Regio 	 1 	 -- 

INT IMAÇXO N 2 

........................ 

ASSIJNTO: Intimação 	 JCJ 	 -. 	sitO 

Recte. 	- 
Recdo. 

- 

EJ Snhor. 

Intimo-o para o fim previsto no(s) ite(1s) abaixo(s) 
assiria1ados) e discriminado(s) no prazo de 	dias: 

01 - ( ) - Contra-arrazoar o rec rso ordin.rio 
02 - ( ) - Contra-arrazoar o agravo dc petição 
03 - ( ) - Contra-minutar o agravo de instrwrÀento 
04 - ( ) - Impugnar os embargos de terceiro 
05 - ( ) - Impugnar o embargos 1 penhora ou i execuço 
06 - ( ) - Falar sobre docurientos anexados nos autos 
07 - ( ) 	Manifestar sobre o pedido de liquidação (cópia anexa) 
08 - ( ) - Manifestar sobre o cicu10 de liquidação (cópia anexa) 
09 - ( ) - Falar sobre a certido lavrada nos autos 
10 - ( ) - Falar sobre o laudo pericial 
11 - ( ) - Falar sobre o laudo de avaliaçc 
12 - (.) - Falar sobre a devoluç.o da notificaç.o 
13 - ( ) - Falar sobre o retorno dos autos ao T.R.T. 
14 - ( ) - Providenciar o pagamento ds custas, calcuiadas 

sob as penas aa ii 
15 - ( ) - Para ciência da decisão dc Lis. 	 (cópia anexa) 
16 - ( ) - Para faz-10 ciente da desistência do reclairt: 
17 - ( ) - Paoar o valor da execuço 	pe 

de expedição de niandado 
18 - ( ) - Prestar depoimento como testemunha na audiência de 

/19, às 	 hs. e 	mm., ciente que a ausnca iportè 
rá em multaeçonduço coercitiva 

19 - ( ) - Apresentou ITti g os 	de liquidaçc 
20 - ( ) - Assinar con.0 miss como perito 
21 - ( ) - Comparecer à audiência relativa ao Proc. nO ______ 

/19, às 	 hs. o 	mm. - 	- 
22 - ( ) - Do despacho de Lis. 	- 	(có?ia anexa) 
23 - 

Atenci.osamnente, 

Circtor de Secretari 
Lizu(i' 	

rrr ra anes 
- 

CRTII)O. 
Certifico que o presente Lo expedido 
nesta data, via pcstl. Err_/_7l9j/L ri7 

TRT 1.1.1309 	 Dia di semana:  
'ri..  
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PODEI JUDICIÂRI0 
JUSTTÇA DO TRABAiHO 
Jtmta de Conci1iaço e Julgamento 
TRT — 10 Região - 

INTIMAgA N 2 	 An  

ASStO: Intirnaç.o 	 JCj 	.. 	 sito à 

Recte.  
Recdo.  

;;anior. 

Intimo-o para o fim previsto o( 	iteir(ns) abaixo(s) 

assina1ad3) e discriminado(s) no prazo cc 	 dias: 

01 — ( 	) 	— Contra-arrazoar o rec .rso ordinrio 
02 — ( 	) 	— Contra-arrazoar o agravo de petiço 
03 — ( 	) 	— Contra-minutar o agravo dc instrurento 
04 -. ( 	) 	— I::np;nar os embargo: dc terceiro 

05 — ( 	) — Impugnar o 	embargos 1 penhora ou A execução 
06 — ( 	) — Falar sobre docwr:entos anexados nos autos 
07 — ( 	) - Manifestar sobre o pdidc de 1iquidaço (cópia :exa) 
08 — ( 	) — Manifestar sobre o ccu10 de 1iquidaço (cópia ane:a) 
09 — ( 	) — Falar sobre a certido la\ ada 	oo 
10 - ( 	) 	-- Falar sobre o laudo pericial 
11 — ( 	) - Falar sobre o laudo de aaliaço 
12 — ( 	) - Falar sobre a devolução da notifica 
13 — ( 	) — Falar sobre o retorno dos autos ao T.R..T.. 
14 — ( 	) — Providenciar o pagamento rta custas, ca1culaJa. C 	.1 

sob as pena.. 
15 — ( 	) — Para ciincia da decisão dc kls. 	 (cópia anoa) 
16 — 	( 	) — Para fazê-lo ciente da desistência do rcc:Lamnte 
17 — ( 	) — Pagar o valor da e:<ecuço 

de exocdiço de mandado 
18 — 	( 	) — Prestar depoimento como testemanha na auc.IiênciL de 

/19 Is 	hs 	e 	mm., ciente que a ausência imporvi- 
va 	multa e çonciuço coercitiva 

19 — Apresentou 	 de 1iquidaç'o 
20 — 	( 	) 

al 	rl' 
— As.inar co 	

'
rõolÕ como perito 

21 — 	( 	) — Comparecer i audiência relativa ao Proc, n2 
M-M 	 q 	is 	hs. o 	mm. e 

22 — 	( 	) — Do uespacio de fis. 	 - (cópia anexa) 
23-- 

Atencios3rrante, 

Diretor de secretaria 

/ 
Certifico •:uc o presente foi expedida 	19 
nesta cata, via postal. Ern/1l9[( ji/' VT 

T2T 1.1,1309 	 Dia da semana: 	 'Ceixeç 
low  Judtor1e 
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PODEI?. jTJDICIÂIIO 
	 al 

JUSTTÇA DO TRABAi HO 
Junta de Conciliaçao E Julgsmcnto 

' 	TRT - 10 Regi.o 	 . 	1 	- 

INTIMAÇAC N2 
	 / 	 1 

íssurc 	 JCJ 	 sito  

Recte.  
Recdo. TT 	-1  

49 
Int:ino-o para o ir 	EVitO no(s) ite("is) abaixo(s) 
e ciscrrinado(s) ro prazo cc 	 dias 

01 	- 	( 	) - Contra-arrazoar o 	ec. rso ordinário 
02 - 	( 	) - Contra-arrazoar o agravo de pctiçc 
03 - 	( 	) - Contra-minutar o agravo de instrumento 
04 - 	( 	) - Impugnar os emhargoc de terceiro 
05 - 	( 	) - Impugnar o 	embargos 	penhora ou 	excca;o 
06 - 	( 	) - Falar sobre documentos anexados nos autos 
07 - ( 	) - Manifestar sobre o ped:ido cic 	1iquidao 	(cóp 	:c..L. ;. 

08 	- 	( 	) 	-- Nanifestar sobre o cálculo de 1iquidaço (cópia anexc 
09 - ( 	) - Falar sobre a certidão lavrada nos autos 
10 - ( 	) - raTar sobre o 1co pericial 
11 - 	( 	) - Fiar sobre o laudo de avaliaç3o 
12 - 	( 	) - Falar sobre a devolução da notificaço 
13 - 	( 	) Fa1 7 	sobre o retorno dos autos ao T.R.T. 
14 - 	( 	) - 	rovidenciar o pagamento dcs custas 	ca1ci.dad 	 €1 

sob as Denas ca Le 
15 	- 	( 	) 	-- Para ciência da deciso de Lis. 	 (cópia anexa) 
16 - 	( 	) - Para fazê-lo ciente da desistência do reclamante 
17 - 	( 	) - Pagar o valor da e>:ecuço (:r 	- 	), 	pe: 

de expedição derr.aidadó 
16 - 	( 	) - Prestar ciepoirnento como test ntuh 	na audiência de 

/19, às 	'- 	}s. 	e 	'min. , 	diën'te que a ausncia 	iriport 
ra em multa e çonduço coerc-itva 

19 	( 	) - Aprestou 	.L9_ dc 1iquidao 
20 - ( 	) 

- 	u1oc 
- Assinar corrrôdissÕ como per-ito.: 

21 - 	( 	) - Cør-pra adircia rati 	au 	iL — 
m 	/J19, àc 	hs, e 	min.p/prs1arar depol- 

22 - 	( 	) - D 	despacho de Lis. 	(cópia anexa) mento pessoal. 
23  

Atenci.osarricrite, 

-. 

ALA 

O RT 1 I)C. .2Q Li 	" 	2 

Certifico que o presente foi 	jDedico, / 
nesta cata, via postal. Er/2JJ19J/ L7'- 
Dia ca semana: 

 
Tki. J 	i&rio 

TRT 1.11309 



PODEpt JUD1GIRIO 
MUM 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

- JUNTA DE ZONCILIAGIO E JULAMENTO 	- 
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Jose J u 

r TTJI 
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Neat data, faço jujj#A asa preeentes utis 

Aos 	' do I.ÇÇ 
1'O&etor de Secretaria__________________ 

_ . JU08 

—1 ( 	3-) 	1?•lç:.j EO1- 



Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Presidente da 12 JCJ de 
GoinIa -o 

c 

- t ~ 

RESTAURANTE BOLONHA LTDA, nos autos da re - 

c1amatria que esta sendo promovida em seu desfavor por 
' 

JOSE MARIA ALVES, que originou o processo ng JCJ-1846/82, 
pelo advogado, abaixo assinado, (mandato nos autos), vêm' 
respeitosarnente frente Vossa Exce1ncia requerer seja de-
terminado urna outra data para audincia uma vez que os 
titulares da empresa se encontram na Italia. 

Nestes Termós, 
Pede Deferíment;o. 
Goiania, 16 de Maio de 1.984. 

OAB - 1939 

6 

40 
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1 1A JCJ. Not.n.563/84 AUd. 0 7'0 7'4  
COMPROVMrTE DE ENTREGA 	N9 

DOS E E D 
procln.1846/82 

DESTINATARÍO  

DR.SILVIO TEIXEIRA 

ENDEREÇO 

Av.Goiás n. 30 S/106/7 - Centrp 

CIDADE 	 ESTADO 

NESTA 	 d 

j x eZ- ± :.:A1:;::;ii 
naf 

%'Caric 'da V,aCai L. 

Tia. 
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-!!LJ. I1ot 	
56674d.05/09/84 

1 .1  

C0MPROVTE DE ENTREGA 
DO S E E 

- 	 - 

M-87  

DR.HELI JOSE DE OLIVEIRA 

Rua 6 n.191 - 22 and.s/06 

N STA 

BIboEMS. 

TRT 1.1.190 

arÁFIcÂ fl. 
'-/ 	

T0 0 	dLí 



• 	 CONCLUSÃO Nseta data, faço coflcrucos 08 presentes lutos ii 
MMJwzPre G  

Diretor de 

	Cr A
TENT1 flQ D1fl'Tor 1J SECRgrABIA 

jcj - GOI,NIA - GO 
?( 

69 
A audieflCl a deste processo, foi marcada sem 

o1SerVCia 
das diretrizes da pauta. Por isSo, - 

traus.Eiro o seu prossejuime!.tO para o dia 14,12. 

84, 	s 14 lis. 

In±iraeul—Se as partes. 

00.18.O7.84-4 feira 

T 	
ZIi 

*: 

!. 	
• 	

/ 7 

Loma, 
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PODER JUD1C1.RIO 
JUSTIÇA. DO TRABALHO 

JÚNTA LiE CONCtLIAÇÃO E JULGAMENTO 

INTIMAÇÃO N 9  
Em 	de 	 de 19 

ASSUNTO: Faz comunicação 

Processo 	 a. JCJ 

Recte. 

Recdo. 

Senhor: 

Intimo-ode que o MM. Juíz Presidente deI 

ta Junta de Conciliação e Jiiigamento proferiu despacho no 

	

processo supra e cujo inteiro teor 	O seguinte: 

.:izs dr 

	

..rirc O SC1 TY 	 @1t(1 

CE R T I D A od cctj. 
Jitfic0 qu festa data fo 
Co?IepOnd&ncïa Supro 

ro 19 J C 

e ' 

Atenciosamente. 

Diretor de Secretaria 

Ao limo. Sr. 

TRP 1.1.1308 
	

GRÁFICA TR1 

q4,  



i- J 

1_ J J . Eot. 

1 Jj. 

Dr. S±lvtc TcixeirJ 

AV.CTiS n350 s/136 
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PODER JUi)ICJ.ÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JÜNTA LiE CONCILIAÇÃO E .JIJLGAMENTO 

INTIMAÇÃO N 9  
Emde 	 _de 19 

ASSUNTO: Faz comunicação 

Processo - 	a. JCJ 

Recte. 

Recdo. 

Senhor: 

Intimo-ode que o MM. Juíz Presidente de, 

ta Junta de Conciliação e Jiigamento proferiu despacho no 

processo supra e cujo inteiro teor 	o seguinte: 

...: 

, 	
. 	 . 

Iv 
— e 

•ore6porf 

Postal 

ura da tat1$ XiU$ 
4G  

Atenciosainente, 	 V60.  

Ao Limo. Sr. 

TRT 1.1 1308 	 ___ 	 ... 	 RkFIGA 



1 JCJ; de Goini 
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ne t .n 

'LLNAiT. .F 

i: 	: 	• n:• 	•yt 	- 	- 	. 

JUNTA TDA 
N"ta d,ta faoJuritada 1  co. Prosonis. IUw du 
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di Secreta 	

Marflns 
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6° 
&celentssjmo Senhor Doutor Juiz Presidente da 14 JCJ de G•oi 
alua - Goj.as. 

LHQ 

1 
GOjÂr 	- GO. 

is 	 D , i  C'L. 
• 	(.I 

Uho 
,oiTc 	 o 

	

RESTAORE BOLQNHÀ LTDA, nos aut 	da os rec1amarja que promovida em seu desfavor por JOSÉ MAflIA 
ALVES, que orijnou p Processo nQ JCJ 1846/82

7  pelo advogado' 
abaixo assinado, (mandato nos autos), vem frente Vossa Dcce - 
1ncia requerer seda expedido Alvara Judicial em favor da re 
clamada, na forma do artigo 899 § 12 da CI1T, conforme compro-
vante de 12s. 31/32 dos autos, tendo em vista a favoravei de 
cisão do TRT. 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

Goi.nia, 9 de novembro de 1 984. 

OT 
OAB-1 939 

1 



CONCLUSÃO 
Nesta dat1 fv.ço concus as pronts autoe *1 

MM. juizri:Jo;to ,  
de ioP- 

Drtor d 	 --- 

P 	 c cLUQS 
Mafloel Francisco MarUns 

EzeCUULflte C 

Go 	9LA 

14- v t  - 

riaton 7'('ÇY": 

JUIZ DO TRABALHO 

CERTDAO 
C,rfico q., nsta data, foi expedida 

de levantamento 	no valor de Lr$ 	 9-cL1) 

as se vê em frente. 

*7OTO 
L 	Josétifilo Corr? 

ASZIT'' T17nr- r 	crrnt. 

fA 



P.J.J.T. - JUNTA DE CONCUJAÇÂO E JULGAMENTO 

133/84 

1.846/82 

cunprinentD de despacho, 

r.a forma aaixo: 

f 	
'U'J ?EI1I:L DE  

JZ do Traefto, Presdee da i 2  j- 	de ConciHaço e 	 Go- 

Ad 	n o de Go i •n i e, 	 IN 

(Tí IZA ao a) 	 -.entra1 

que 	viste do presenta alvaro, pDp aia assi 

nado e autorizado, a ?aGoran 

	

, odvoado de 	 IOLOH 

recJ'uapr.oceo JO JCJ 	1 846/82 	ea que e a 	reca xxxx xx 	 • 1 	 - 

XX 	 iiiante: JL 	iIA LV 

•0 tportancia CC 	87.321,00(oitenta e sete ITLII,oitocentos e vin- 

te e u. cruzeiros) . • . .......• ........ . ...... ..................... 
crescd: de juros e correço uonetari e que oover, corresponden-

te ao depois uto efetuado iesso cstOelccivanto oancar i o, pci e Gu ia 

Constante as f Is. 
31  dois autos, dc 21 de 02 de 

1 	de acordo cam o Art. 3 	da O. L. 1. e scuc par rofo, coa 

a nove rede.oi dada Pela  L i n 0- S . VVY 2, devi da nos teraois d 	' 

SCfllena profer ido no procesco, COJ O 1 nte i ro teor consta dc se 

- guinte: 

O 	c: 	 'j: 	..TL 

rotor de Gecreta -- 
i 	- 	N1A - GO 	 A 

ria, cOnferi o suoscrevu, aos 21 oias coiues cie 	novembro 

do ano de 

JJZ DO Tj í,L'i - 

i. 1:  JCJ. D 

T.R.T. - 1.1.1255 
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F0D JUDIOIÁP.IG 
Ir- TS'TA ,J , j:•K_II0 

77, COJCIIAÇ7C 

	

DS 14 itL?S o a3s ce 	:cze'cc cI.D a -io de 1,9 8 4, reuniu—Se 

1 J -i 	1e 	 de 	o:zii 
,  

Dreentes 	:T Ji±(a) Presio..ent3c osrs. Vogais 	e ao fra1 

asnarr, jar 	ic 	re1ivs so Froc. 	.C.J. 1.04 	/ 82 

entre prten: 	J0S 1LTJ.. 	 e 

TTLTT? BCLC'T7 	 !ec1te (a) 

e RecJAo(s, resI)ecivsrrente 

Às 	:00 	horas, sbert 	audinea, form,c1e ordern õ.o(a) 

Presid.erte,aDre,Soodas as 	presente ape;ias O 

recdo coi,  Dr. Si!vio Teixeiro 

Face e al:sncia do rece a rocHa pede e api icao, quan1 

di co da pena de confosso 

Encerrada o i nsruço Co e ito 

- 	 7* 	 • 	 * 	 * 
LZOOS riansi, oio 	inas cispenssaas. 

Oonci 1 icceo prejuchcada. 

Ju1emento "Sino die". 

suspendeu-se o aui enc a. 

Plalon Teixeiia de A zeved !'i iho 

1) 	Juiz 4)0 Tk \t.'Lt-K) 

-  

IJista 	pregador 	Juiz CLasista LtnprcgaJo 

T}T 1.1.1207 
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processo e;U 73uaPare o dia 
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1 	1 - 
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ODFR JIJDII.ÁRIO 
•(• - -r ' 	 T 

CO I!IA.CC 

Os 	ILs do ms c.e •. 	 o ano de L9 

JLycIe Conc..oao e Ju1rL.c. de 	- 

pi.. e» es O) L 	'(a, Pre' - 	c D5 rs Vogii  

	

asiari, par, 	 rei1v3 so Proc. 

	

eritre prte: 	•-- 	 . 	 . 	 '-' - 

LTY. 

e RecUo(s), resecdvnenteG 

Às 	T: 	1oras, aberta s audincia, forrn,de order Lo() 

Juia) Pres j. iie.e, aoreioadas as jarea 
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POJ)EÍt ,1ULI1cÁilç) 

J 	L(_ 	)I } THABA1,110 

1• 
-d 	 J (3N1'A I)í 	..;()N( •h 1A À() ! 	J Í{AV1ENTO  

NoUficçào n.° 	 - 

d' Fm 	 de 1. 

f;4j d:. 	)rftr1a por 	sti ju t kt  

)flLl1 6s 	 por 
n;- R Foaço 

	V01, • 

e CUJO intiro t.LOC consw rç 

CERTIDÃO 

	

.ftO que nes d&ta foi xp.dId& 	
p/dir0r :eeretria 

O  -.- 	-.--- •-_ tI 	 - 

N9 

CO1PROVÀNTE DE ENTREGA 
DO,ED 

N•t.de De018&, n 
IIIIIITIIIT 	DEST INAT T( 

RESTAURANTS BOLONHA LTDÀ 

DER 
A- 	 Rua 08, ng 209, Cti'. 

Nesta 

RIO  

1L190 

a 



N9 

Net.de 	6 6/I 
D 
 ;ET 

JOS19 WLARIA ALITES 	/ 
\JNDERFçO 

Av. Parandba,n 2  328, Oentr• 

CIDADE 	 ESTADO  

Nesta 

- 	CEB IDO EM 

.L13 DP 	OLLW OPO, ODt9iVd 

	

$GIcp DwJoDuOpn'$wOq8øp OD4dou D1 	OAp D'JopAis op çbpqosodss ep DuRd qos 

O)DJQO o'ouco o Vo l; 0jusWicioaqu op r>snoi aposori ou no 'oiou$•p o i*ou.opu.s opu 

01 3OD 00 VOQ1AV3S 00 S30Vi.0NV 

jjc., ccbj nesla dnta a UJR 	
0 

p/ l eï 	rUILo de rS 

	

prii 	 cujo valor dei 

40 



ui, icIA 

)) 

JLJN1A Ï)E ()Nr1LL\çA() 

Notlficaçâo n. 

- Ern 	de 

74T 

de 19 

I91) 91 	nt 	fu1 	tN';Jo 	la DI:(rsÁo prolleritla poç tSt 	Ju1a, 

mfmiid 1' 	 c.% 	19 

fllj 	Itc. 	 . 

	

e cujo imtiro tr 	?nsta d 

* N9 

- 	 1' JCJ - GO IA N IA 
14 JCTot. de 	4 

COMPROWNTE DE ENTREGA 	 N9  
DO S E E D 

proc.n.1846/32 

- DESTINATXRIO_________________ 

A I i 	
Dr.HEM NOSE DE OLIVEIRA 

m 

ENDEPEÇO 
iva 6 n.191 2 9  ancl.S/6 xi. 191 

	

- CIDADE 	-. 	 ETA:  

Nesta 

REC- IDO EM 	ASSINAURA tD D1STIATARIO 

rym ' 	PO L 

; 	Jito P 0  
Jose 	judleAlla 



PODER JUDICIÁRIO 

1USTIÇA DO TRABALHO 

JUP4TA DE CONCttfAÇO E JUtSAMENTO 

Emigmai 	 up 
- 	 £1 D p j  M.LW 00 01U) O9ZCd 

*QU 0pn4$Az0f 6'P 0ZD0U Do& tøR40Ap O'DUI øØ .ÇopftJqotuodsw eP aued qos 
op.qo oie.uo o DOIS OpOW .Rom op 0Sfl5J Sp 0503 ou no 'ouplous,p o QpwmxOwøpu. opu 

013O 00 dO0tA3S 00 S30ViONV 

C€RrIDAU 

C.tIfke e d.0 fé que,  

•d'•  

AIA \:\ 

ASISTNTE DO ]flftrOR DF SECRTAB.tA 
1, JCJ -f OIÃNIA - GO 

corctusÃo 
Neste data r  faço concttsos os presentes autoe s o 

Avs 

PP.ESIDENTE 

de 	 de 19 

Diretor de Secretaria 

0J M 
ASSIT]5NT DO 

	~()r t) SECRrAJ 
JCJ - GOiL - GO 

CC )  

- 

- 

,:- 

- 



4' 
PODER  

.jUSTÇA DO TRB\LHO REGiO  
ROL DO TRABALHO 	

10 g 

TB U NAL RI 

CONCWIAÇAO 	
E JULGAMENTO 

JTA 	DE 

ENDERC ÇO 
55 	

06 
----- --- 

NOT 	INT.  N 

-------------------- 
/ PROCESSO N 9  

To 	 - --- 
RECTE. 

u 	_,o1o1a 	fl.. 
- 	,0- 

REcoo.: -------- 
J 

parC o (s) fim (ns) 	pre 

Pela 	presente, fico V. S 9  

MIsto (5) no (s) 	item (as) 

abaixo;  rig de ______ 
01 - Comparecer 'a audinciO designada paro o dia _de 	

minutos. horas e 

02 - 'restar depoimento pessoal, no dia e horo acima, sob peno de conbssQo. 

- Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima. 

04- Tomar ciência da deciso constante da copia anexa. 

05 - Tomar cinaio da despacho consartte do copio anexa. 

06 - Co - tra-orrazoar recurso do (a  
07 - Impugnar embargos a execuço, 

08 - Contestar os enibergo Ac lexce 	 sob o N 	 - -_. -:, o— 	 5.c 
09 - ecolher OS ( OS 	 no volor de Cr$ 

10 - Prestar, corno Perito, o compromisso legal em(  
1 1 - Prestar como Assistente, o compromisso legal. ern(  
1 2 - Comparecer 0 oud.incia inouurol, no dia e hora acima, quando V. sQ. poderd apresentar suo defesa 

	

Cort 846 do C.L.T. ), com as provas que julgar necess6rlas ( orts. 82i e 845 do CL.T. ), 	devendo 
V. S . eslar presente, independentemente do QMPG(eclmento de seu represerTtante, sendo- lhe fculta 
do designar preposto, no formo prevista Inc pora'qrafo 12 do artigo 843 consolidado. O n& campa 

recimerito de V. S . importard ao apIlcao da pena de revelia e ccnfisso quanto a motrla de foto. 
13 - 

•or (50 •coietarj. 
- - 	

- 

•••• 

a 

IL. Q. 	. 

000  

• :.aranoiba n. 

CERTIFICO que o presente 

pedienje foi ercaminhodo 

dstinatrio, 	via 

em 

tlretord4a 

José Be fln 7'znTiero 
Atcrd. Jucfl0 

T 1.1.1355 
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(ERT!DÀO N. 	
,0/ 

• 	ori JUDICIÂIo 
JUSTIçA DO TRABAL}o 
TRIBUNAL REGIONALIDO TRABALHO 
104 Região 

	

a pedido 	 de parte interessada. 

E] 

FPT 1.1.1248 



CERTIDÃO 
Certflco e dou fii que, m esta dati. fiz • 
remessa do mando ao SDMJ. 

Goiânia.u1L.J....Q.t' 42 
r 

Diret 	Cretarla 
jacyr Lessa Carellj 

Fuc. Rcc&uisitacio 

T 
Nesta dat 	 , aoc.  

1 

-- 
DIrssi de • 

jacyT Lessa CareUL 
-- p=r,. Reouis 1°  

FA 



POei i'jIC 	 }'i( CEC 
Io 

1 2Cj Oe 	DiDC  

MANDADO ] 	C 	1 »TC. 	FP:LPO.A E p7AL: AçC TT• 	ea 

n 	 H 	,ira de &z0vCdo Filho  

1 	- 	 ca 	1)1 	 o 	1 	ao e Jo 	:meiI r 	- 

- 

arda ao o$ioa1 6» JS tjoa-AVa.J -i.aclor, 	d quem for 	es 

te d 	trdo, 	ssac 	a favor lo 	UNtC FEE AL 	(recde: Res 

tourineotoitLd 	 , 	 JdCMI\LV[ S.  
er. 	;E1 	 jr 

a i e 	 o 	urntaCr 	rn 	e 	trosc 
corresporceflte cru eiros 	 ________ 	_) 

;i?pw ~ 	custas 	rocessuai 	, 	ctZe3 oyect:t\'as e eniui)i1'E 1 tos, 	devi- 

.s 	ic 	r•cesso, 	tios 	ter c" 	do(a) 	 '. 	rosol vc  
A 

Hnia, 	por unanrnidede julgc.r o 	3e. 	Jos 	0 ri i i\lves, 	carece- 

dor 	de 	recl a 	rIa 	o; 	custs 	pelo 	 iflI -1 .J -;,;rjfl. 
 

t. 

Recebkio do JCJ: em 

e 

V. F'ro 	em.J 

Carga 	jI :a 

'•15u ['aJO o det'.t 	o fci os. 	o 	jaranl. L 	1, iC 	rL( 	gil- 

, 	.}tOR E,  d TE  i. 	fl 

-1-- --O•'.,-. - 

ífl, « 	iTTT"r:TC 	DO 
S 	I , 	C\ O ÜFIL.LAL J\L'iORI YADO L SOLICITAR AUXILiO DE 	FCRÇA 

	

OLIOIAL, beir cono Eï precier/is 	.]Jçêncas recessras em ojual 
 

- 
 dia ou hora (C.L.T. at./ 77 (? e § mico; C.F.C. aoc. 17 	E. 

1 
°TJF O C11 PIX A : 	Q}&iA tY'\ L 

, 	 -- 	

..•,'). 	 - 

E'oj «k- Secretora, 
de j 9E 

Ju.iz dc TtLo 

Ei'DER:ÇO Dt:. 

is 



C' f IR T 1 L 7I 

Cel'L1±'1co c dou Y 	 eo i.rpI' iento oo 

tro, 	diri.i . ru/v.  

, sendc ai, ctei o E X E O IR T A P O, iia 

:a do Si'. 

por todo o contedc co referido ïojdado, dc 	fic(Dv. ben CCi. 

te e 

(1 	I' 



9) 
4 	

PODEF JUDI(]R.I() 	 84k> 

ub I' DO 42P C A1 O ( 	- 1C R€c-r c) I'T( DE )' O - 	' 2 

•- 	j1 	e 

MANDADO DE CiTAÇ.O. PED!-IOR/, E AVAL:' AÇQ para sei c'm-

prido ua .forii abaIxo 

O DOUTOR 	1J 	1U- 
juiFreSideda 	j 1 T! -ta d Co[cii1aÇO e Ju.gamentC de 

nda o Poial da 	 :i.ador, a q€rri for 	s 

te distril &, p 	ada a vorde UNFL 
_____ 

C1ï 4 co:?s, pagar a çuan- 

t ia de 	 Lcentae qutri _u .LL_e_ LLltIrnccJLt 	_3 . 

•4 __
) correspondente 	'x 

custaS proCeSSl)Et:1 s, cs:as c çt:tii35 e eíIJpErtOS, devi-

Jo 	o pracessa, nos terrc's do(a) 	 '... resolve & 1 JJ. 

de oidnia, por undnimiddde julgor o Se. Jose tria "Jves, cdrcce- 

dor do recla mâio; cust8s pelo recte, no importe de :$3S.504, ( 

emolumentos de exeuco 	5352). 

N.o aJo o cbbit c F t a 2arant±a, no jrazo 
pra, PEflHORE E AVAlIE tantos bens uaïtoa btsterri rara iïteçral mi 
taço da divida. 

CASO SEJA OF1ADO QUAJJQUER OBST1'C111 , 0 AOJTFFJUFNTO DO 
PRESENTE, FICA O OFICIAL JWTÜRIZADO P SOLICITAR AUXÍLIO DE FORÇA 
POLICIAL bem como proceder s/Iiligncias rLecessr3g em jua?-
quer dia ou hora (c.L.T. art. 7i0,  e § único; C.P.C. ar:. 172 § 12 

O (TJ5 CUMFIA, 'iA 
	

D!.LEl 

Eu,  
Dirtor ce Secretaria, confer e uhscrevi, aosp dias do rns' 
de 	rnrço 	 de____ 

Jui z do Trabalho 
ENDEREÇO DO 	

Av. Pdrçnabd n 2  328 - centro 
EXECUTADO 

TRT 1  1. 1032 



Á 

c r i'r i D A o 

Certifico e dou f gc, em cumpri1rento ao rnadadc ic-- 

tro, me driqi à ru/av. 

e, sendo ai, ctei o E X E C U T A D O, n.a PES- 

oa cIo Sr. 

por todo o coriteMc do referido mandado, do rual ficou berfl ci e--

tee - 	 ____________________________ contra-.f. 

de 
	 de 19. 

OFIC AL DE JISTIÇA.-AVALIADOR 

iA 



1 T 	L 	2 

O Doutor P Iton ic ixeiridc:.cVC0Fift 0  

Juiz dc Trabalho, Presitcnte da 	 iarao Ju1g&en 

to de 	oi _ , em pleno exercicio de seu cargo e na 

forma da lei. 

FAZ SAB 	aos que o 	 edital virem ou deic tiverem con 

:eci.erto cue nor meio deste .ica citado(a 	JS MI' LVES 

- 

atualmente em lucar incerto e nao sabico, paracomparecer perante os 

ta Junta Aarm 6  k U i)b 	-Iund. .i. uI, purd 	 m .b orcLs 

--------------------- importLncid dc 	
mi I, u (loentos e 

•Jzessei scruzciros), sob pcnu dcpcnhora. 

conforne cec'isao prcer1(ia 	autos JCJ n ---- 
cntrc 'artes 	F 	L 
contra  
cujo teor e o scgLinte 	..resoIve 	l JJ. de 	 w 

um i rn i d ude, j u 1 	o r. J os :.. : i 	1 ves, curecer d recl rnar í u 

u'ust3s pelo recte, no rnpore 	 5( , ( orno1 oct 	de execuçuo 

?ara que cicGuc- ao conecimcnto  

	

p:ssado o prconte 	cdi 

tal. 	 — 

SCCIt4ha J 

Jotiiora.ei o  
O ' ecrt ar 

.tIf$cc qi 	r:- 	c!ta fci c. 

;ipro *trivés dc ri 

iTc 2OOL 

do 	de 1 

TR? l,l.12S3 
e. 



CrInTDÂO 

Cerfco e c!ou fé que, o tta1, 

cu!a c4pla se eo - - 	; í!. .... 	 t1s 

DIRETOR 	 IA 

£SIST 
i JCJ - GO,N1A - G 

CERTIDÃO 
o quo 

TEDOiT DF SECHW'- 

JCJ -jjGO1ANA - GO 

corcLusÂo 
Nes.a dEita, Laco c 	 s 
utu, dd sr. ?r.1icl.rJt?. 

Guah/I 	 ___ 

TtJQ DIBaTOR DE EEC 
1 J - GOIÂNIA - GO * 

Q 

(7 .OL( 

• 	 -. 



a 

PODERJUDICIÁRIO 
JUST IÇA DO TRABALHO 

I sl junta de Conciliação e Julganento de JOidfll1 - 

Rua 88 n 25 - L$and.  

Ofc. nQ • 373/3L) 

Em 	de 	 de 19 

Senhor Procurador.  

Levo aoconheeimento de V. Exa, para os fins le 
gais a existência de custas judiciais impostas por este juizo e 
no recolhidas espontaneaznente, conforne dados de identificaço a 
baixo alinhadost 

DEVEDOR: Jose 	rie Ives 	 •.Jí73-L- I e 	 o coiL. 
- 	 mOS ;Ut0S) 

ENDEREÇO: v. « -r :i 	rn 	. L - 

PROCESSO DE ORIGEM: reclaiTaço trabalh±sta n 
DATA DO ACORDO: . 1 	1.. . 
DATA DO JULGANENTO: i. .••.. 
VALOR DAS CUSTAS: 
DATA DA CIÊNCIA AO DEVEDOR;,.,,. 
FORNA DA CIÊNCIA AO DEVEDOR: na Secretaria da Junta 	 ( ) 

p 	postal 	 (,.) 
por Oficial de Justiça 	 ( ) 

FUNDAI4ENTO LEGAL DA IMPOSIÇXO: CLT., artigo 789 	 ( ) 
Reginento de custas da 
Justiça do TrabaLno 	 ( ) 

Preval.eçome do ensejo paia renovar a V. Exa, a 
certeza de minha consideraço 

JUIZ DO TRABALHO PRESIDENTE 

ExQ Sr 
Dx', Procurador da Fazenda Nacional 
NESTA 

GERTt0A 
qus neau data to .zpedLU 

supra ati*Y8 de r.$(I'S 

Pod$1 no 
do asitnliw 

- 

- 	"' st 
#ç41t?ene 	

4. 

W. 



Nea  

1Ut3, aa  

Jos f2irilo Corra 
&SSISTNTE ió fl1TF.TflR DF 

i JCJ - 

G. 

1Platon fH 	''(o Fi1ft 
JUIZ DO riALaO 

El 

J U MI T A A 
Nesta data 	ço juïca zcs presentes autos 

.... *A09- . b.  5 de' 19 	V 

Dlrstsr de Secretaria .... _ ... 6- 	<:7/ 
JUNTOS 

.i.domi 	FeY rejra 
.JXILIAR JUDICíAR.LO 



- 	 C 

MNISTERIC 	 Mhit6rtodaFszn 

)t fÂLENDA 	 i4 	 PROTOCOLO FORMADOR 
NUMERO DE IDNTFICACAO 	 . 	 ,. 	

/04 /85 

	

10180.001226/5-82 	 J3LA:  

f - 	

SERVIÇO PÜBLICO FEDERAL 	 Código: 101 

	

- 	 e 

iJ.TT:rS3DO: 
 

CÕ.IGO DE ASSUTTO: 	
213219 

ÕCO DE DE5T!tO 	 WO 

SIGLA - CÓDIGO 	 4OvILENTr:..ç.O 	jCLO 
so 

PF/GO . 0110196.0 	 01 	 - 

C'~ ) 
 

 
cc 

LU 
LL 

DISTRIBUIÇÃO 

DZ\TA 

29/0 4/35 

CADASTRADO 	 / 
.ECDAU..PFN-O 

	/cq 
 /1 

SERIE: 	') e.i-' 1  
PASTA:  

WAW 



/ 
\ / 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Junta de Conci1iaco e Julganento de 
- 	Rua 88 nQ 25 - L$arid. S. Sul  

otamta - Go. 

SISTEMA DE COM1IJÇÕE 	' 

PROTOCOLO FORDOR 
0E 

SIGLA:. PrTOC  

Ofe. Q 573/85 

19 	de abril 	 de 1985 

Leyo ac. 'conhecimento de v. xa. para os fins le 
de custas judiciais impostas por este JUÍZO 	e 

o recolhidas espontaneaente, conforme dados de identif.ic.aço 	a 
baixo alinhados 

DV'DOR: Jose Maria Alves (CPF, nQ 263778-15- Cl e CTPS no consta 
aos autos) NDEREÇO; Av, Paranaiba m9  328 - centro 

DROCESSO DE ORIGEM: reciarço traIit 	1846/82 
:ATA DO ACCRDO XX4S 

.iATA DO JULG»tENTO 1 4. 01 . 85 
VALO1 DAS CUSTAS: C444. 416, 
DATA DA CIÊNCIA AO D\DOR: 08,02.85 
f'ORMA DA CI 141C1A AO 	r:DO: ra ccretar±a da junta 	 ( 

;or va postal 	 (X) 
?or Oficial de Justiça 	 (x) 

DJA1'11:NT LDDAL ..A ïL1 	OLT , artiqo 789 
egieto de custas da 

Lhe> 

a V 	a 
DE 

fl fl 



1MAD 
CNTÇ 

 1 
Fl 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

ROTOC. 
.i.g 10180 

Li 



NF DO PROCESSO 

2/1' 

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIO%AL - 

DESPACHO DE INSCRIÇÃO 

mt 	Inscreva-se a dívida. 

Em 	de 	 de 



00 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL - 

TERMO DE INSCRIÇÃO DE DÍVIDA ATIVA 
2— ?F i, 

Por este termo. lavrado no REGISTRO DA DÍVIDA ATIVA. inscrevee. t 	
o numero 

da série 	 . no livro 	. a fls 	/ em 

inscrito no Cadastro 
	 sob o número 

com domicílio fiscal na 

como 

NATUREZA DA DIVIDA 
DATA DO 

VENCIMENTO 

TERMO 	INICIAL 	DE 
VALOR  

coRnçÃo MONETÁRIA JUROS DE MORA 

VALOR TOTAL  

conforme a fundamentação legal indicada no quadro abaixo: 

NOTIFICAÇÃO 

Forma de constituição do crédito 

A dívida em apreço é inscrita, nesta data, à vista dos elementos constantes de processo ou 
expediente protocolado no Ministério da Fazenda sob o número abaixo indicado, e está sujeita, até sua 
efetiva liquidação, à correção monetária (Lei n °  4357, de 1964. art. 70.  Lei n.°  5 421 de 1968. art. 1 o e 
Decreto-lei n °  1.704. de 1979, art. 5) e aos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (Lei n. °  5.421. 
de 1968. ari 2 ° . e Decreto-lei n.°  1.736. de 1979. art 2 ° ). excetuada, quanto aos juros. a parcela relativa 
à multa de mora, além do encargo de 20% (vinte por cento). previsto no art. 1.0  do Decreto-lei n.°  1.025, 
de 1969. e no art. 3,0  do Decreto-lei n °  1.645, de 1978 

Do que. para constar. determinei fosse lavrado o presente termo, o qual vai assinado .por 
mim. Procurador da Fazenda Nacional. 

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL - 	em 	de 
	

de 

A 
PROCURAD 	DA FAZENDA NACICNAL 

4011 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL— iioIs 

• Of(cio C PFN-GO/SDAU NY 370 187 	 E:, 	08101187 

Dc) 	 Procurador da Fazenda Nacional em Goiás 

Ao 	9 Exmo. Sr Dr. NELSON (3OMES DA SILVA 

DD.. Proc:urador-Chefe da Repiíbica em GoiÁs 

As'.into t Cancel ament o de lriscr i ÇC) dr D (v ida At i 

Seni c:r P r oc ur ador --Oh ef e 

Cump r e — ne c: omun i cai' a V.Exa,que, ex=mi j o ci i 

posto no art igo 29 do DecretoLei n 2  2303, de 21/11/E6, 

foi cance'ada no Re i stro da D(vi da At iva desta Proc:urado-

ria, 	a :[nscriço ii 	ii_6_8500010758, 	série DO/85, 	em 

nome de JOSE MARIA ALVOS, 	obJ et o de Eecuço Fiscal em 

curso na Just iça Federa' , dest e Estado 

Na oportun 1 dacle, renovo a VExa. a cxpressío de 

minha est i rna e di st i ngu ido apreç:o 

Jose ViLaç-o -da hylva 
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